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 RESUMO 

 Este  trabalho  teve  por  objetivo  avaliar  a  assistência  ao  pré-natal  na  rede  básica  de 
 saúde  em  Joinville,  SC,  por  meio  da  análise  de  diferentes  índices  de  avaliação  em 
 saúde  ao  pré-natal,  sendo  eles:  Ministério  da  Saúde  –  PHPN  (Programa 
 Humanização  do  Pré-natal  e  Nascimento);  OMS  (Organização  Mundial  da  Saúde)  e 
 outros  estudos  que  avaliam  a  assistência.  Entrevistadores  da  área  da  saúde 
 aplicaram  um  questionário  fechado  para  coletar  informações  e  consulta  ao  cartão  da 
 gestante,  em  uma  amostra  aleatória  determinada  através  do  programa  Randomized 
 Research,  com  seleção  de  10  dias  por  mês  no  período  de  12  meses.  Conforme  os 
 dias  selecionados,  realizou  a  abordagem  às  puérperas.  A  digitalização  dos  dados 
 obtidos  foi  agrupada  em  um  banco  eletrônico,  utilizou  software  estatístico  Statistical 
 Package  for  the  Social  Sciences  (SPSS),  versão  21.0,  e  analisada  descritivamente, 
 bem  como  as  variáveis  contínuas  (numéricas)  avaliadas  através  do  cálculo  de 
 médias  e  desvio-padrão,  de  puérperas  que  tiveram  seus  partos  realizados  na 
 maternidade  e  com  todo  seu  atendimento  pré-natal  realizado  no  Sistema  Único  de 
 Saúde  (SUS)  da  cidade  de  Joinville  –  SC.  A  coleta  foi  realizada  no  período  de 
 fevereiro  de  2018  a  fevereiro  de  2019,  com  uma  amostra  de  722  gestantes.  Dentre 
 os  fatores  analisados,  referiu  ao  início  do  pré-natal,  quantidade  de  consultas  durante 
 o  período  pré-natal,  exames  laboratoriais,  orientações  relacionadas  ao  pré-natal  e 
 esquema  vacinal  recomendado.  Os  resultados  constantes  desta  pesquisa 
 mostraram  que  os  índices  em  relação  ao  pré-natal  realizado  pelas  gestantes 
 atendidas  pelo  SUS  foi  adequado.  Em  contrapartida,  embora  os  resultados 
 referentes  à  quantidade  ao  número  de  consultas  durante  o  pré-natal  oscilou  entre 
 adequado  e  inadequado  conforme  os  parâmetros.  Ao  relacionar  a  OMS  e  ao  PHPN 
 no  qual  avalia  outros  critérios,  índices  preconizados  que  estão  relacionados  à 
 assistência  ao  pré-natal,  incluindo  exames  laboratoriais  preconizados,  vacinas  e 
 orientação educativas mantêm níveis intermediários. 

 Palavras-chave:  Cuidado pré-natal; assistência à saúde;  gravidez 



 ABSTRACT 

 The  work  presented  aims  to  evaluate  the  prenatal  attendance  in  the  basic  health 
 service  in  Joinville,  SC,  through  analysis  of  different  evaluation  indexes  in  health  to 
 prenatal,  being  them:  Ministry  of  Health  -  PHPN  (Prenatal  and  Birth  Humanization 
 Program);  OMS  (World  Health  Organization)  and  others  studies  that  evaluate  the 
 assistance.  Health  care  interviews  applied  a  closed  questionnaire  to  collect 
 information  and  an  inquiry  of  a  pregnant  card,  in  a  random  sample  set  through  the 
 Randomized  Research  program,   with  a  10  days  selection  per  month  in  a  period  of 
 12  months.  According  to  the  selected  days,  the  approach  of   puerperal  women  was 
 realized.  The   digitalization  of  data  was  grouped  in  a  electronic  bank,  used  an 
 statistic  software  Statistical  Package  for  the  Social  Sciences  (SPSS),  version  21.0, 
 and  descriptively  analyzed,  as  how  the  continue  variables  (numerical)  evaluated 
 through  the  average  calculus  and  the  deviation  pattern,  of  puerperal  women  who  had 
 their  labors  in  the  maternity  and  with  all  the  prenatal  assistance  realized  in  the  Health 
 Unic  Sistem  (SUS)  in  the  city  of  Joinville,  SC.  The  collection  was  performed  in  the 
 period  between  2018,  February  and  2019,  February,  with  a  sample  of  722  pregnant 
 womens.  Among  the  factors  analyzed,  referred  to  the  beginning  of  prenatal,  quantity 
 of  appointments  during  the  prenatal,  laboratory  tests,  guidance  related  to  prenatal 
 and  the  recommended  vaccination  schedule.   The  constant  results  of  this  survey 
 showed  that  the  rates  in  relation  to  prenatal  accomplished  by  pregnant  women 
 assisted  by  SUS  was  adequate.  In  counterpart,  although  the  results  referring  to  the 
 quantity  to  the  number  of  consultations  during  prenatal  care  oscillated  between 
 adequate  and  inadequate  according  to  the  parameters.  By  relating  the  OMS  and  the 
 PHPN  which  evaluate  other  criterias,  indexes  advocated  that  are  associated  with  the 
 assistance  of  prenatal,  including  laboratory  exams  advocated,  vaccines  and 
 education guidance keeps intermediate levels.  

 Keywords:  Prenatal care; health care; pregnancy 



 RESUMEN 

 Este  estudio  tuvo  como  objetivo  evaluar  la  atención  prenatal  en  la  red  básica  de 
 salud  de  Joinville,  SC,  a  través  del  análisis  de  diferentes  índices  de  evaluación  de  la 
 salud  prenatal,  a  saber:  Ministerio  de  Salud  -  PHPN  (Programa  Humanização  do 
 Prenatal  y  del  Nacimiento);  OMS  (Organización  Mundial  de  la  Salud)  y  otros  estudios 
 que  evalúan  la  atención.  Entrevistadores  del  área  de  salud  aplicaron  un  cuestionario 
 cerrado  para  recolectar  información  y  consultar  la  ficha  de  la  gestante,  en  una 
 muestra  aleatoria  determinada  a  través  del  programa  Investigación  Aleatoria,  con 
 selección  de  10  días  por  mes  en  el  periodo  de  12  meses.  De  acuerdo  a  los  días 
 seleccionados  se  realizó  el  abordaje  a  las  puérperas.  La  digitalización  de  los  datos 
 obtenidos  se  agruparon  en  un  banco  electrónico,  utilizando  el  software  estadístico 
 Statistical  Package  for  the  Social  Sciences  (SPSS),  versión  21.0,  y  se  analizaron 
 descriptivamente,  así  como  las  variables  continuas  (numéricas)  evaluadas  mediante 
 el  cálculo  de  medias  y  desviación  estándar,  de  puérperas  que  tuvieron  sus  partos 
 realizados  en  la  maternidad  y  con  todos  sus  cuidados  prenatales  realizados  en  el 
 Sistema  Único  de  Salud  (SUS)  en  el  municipio  de  Joinville  -  SC.  La  recolección  se 
 realizó  de  febrero  de  2018  a  febrero  de  2019,  con  una  muestra  de  722  gestantes. 
 Entre  los  factores  analizados,  se  refirió  al  inicio  de  la  atención  prenatal,  número  de 
 consultas  durante  el  período  prenatal,  exámenes  de  laboratorio,  orientación 
 relacionada  con  la  atención  prenatal  y  el  calendario  de  vacunación  recomendado. 
 Los  resultados  constantes  de  esta  investigación  mostraron  que  las  tasas  en  relación 
 con  la  atención  prenatal  realizada  por  las  mujeres  embarazadas  asistidas  por  el  SUS 
 fueron  adecuadas.  Por  otro  lado,  aunque  los  resultados  referentes  a  la  cantidad  y 
 número  de  consultas  durante  el  prenatal  oscilaron  entre  adecuado  e  inadecuado 
 según  los  parámetros.  Al  relacionar  la  OMS  y  el  PHPN  en  los  que  se  evalúan  otros 
 criterios,  los  índices  recomendados  que  se  relacionan  con  el  control  prenatal, 
 incluyendo  pruebas  de  laboratorio  recomendadas,  vacunas  y  orientación  educativa 
 mantienen niveles intermedios. 

 Palabras llave:  Atención prenatal; cuidado de la salud;  el embarazo 
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 1.  INTRODUÇÃO 

 Segundo  o  Ministério  da  Saúde,  toda  gestante  tem  o  direito  ao  atendimento 

 de  qualidade  e  digno  no  transcorrer  da  gestação,  parto  e  puerpério,  acesso  e 

 assistência  na  maternidade  ao  qual  será  atendida,  realizada  de  forma  humanizada  à 

 gestante e ao recém-nascido (BRASIL, 2002). 

 Segundo  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE, 

 2019),  o  número  de  nascimentos  registrados  no  Brasil  foi  de  2,98  milhões  em  2018, 

 indicando  um  aumento  em  torno  de  1,0%  em  relação  a  2017,  porém,  as  regiões  Sul 

 e  Sudeste  tiveram  quedas  de  0,1%  e  0,4%,  respectivamente,  enquanto  as  regiões 

 Nordeste, Norte (2,3%) e Centro-Oeste (2,0%) tiveram aumentos. 

 A  assistência  e  os  cuidados  durante  a  gravidez  iniciam  na  primeira  consulta 

 de  pré-natal,  sendo  a  primeira  consulta  mais  longa  e  mais  detalhada  do  que  as 

 consultas  subsequentes.  A  assistência  de  pré-natal  inclui:  anamnese  (história  de 

 saúde  abrangente,  história  obstétrica  e  do  sistema  reprodutor,  história  familiar), 

 entrevista  (perfil  psicossocial,  estado  mental,  avaliação  de  risco,  sinais  e  sintomas), 

 exame  físico  (sinais  vitais  e  peso),  solicitação  de  exames  laboratoriais  de  rotina 

 específica  de  pré-natal  e  preenchimento  do  cartão  da  gestante  (LINK,  2012).  Sendo 

 assim,  a  assistência  do  pré-natal  é  de  suma  importância  para  a  gestante  e  para  o 

 feto,  pois  permite  avaliar  a  saúde  de  ambos  detectando  possíveis  riscos 

 gestacionais,  alterações  dos  exames  laboratoriais,  altura  uterina,  pressão  arterial 

 sistêmica, peso, além de orientar os cuidados que a gestante necessita. 

 Ofertar  uma  assistência  apropriada  requer  aspectos  como  a  prevenção, 

 tratamento  e  diagnóstico  das  ocorrências  indesejáveis  na  gestação  e  assistência  nos 

 cuidados no puerpério e do lactente. 

 Vários  são  os  índices  que  podem  ser  utilizados  para  adequação  à  assistência 

 ao  pré-natal,  que  diferem  entre  si  basicamente  pelo  número  e  ocasião  das  consultas. 

 Com  base  nisto,  diversos  autores  propuseram  índices  de  avaliação  em  saúde  ao 

 pré-natal,  sendo  a  OMS,  PHPN  que  engloba  critérios  ao  acesso,  exames 

 laboratoriais,  orientações  e  vacina  e  outros  estudos  que  refere  ao  início  do  pré-natal 

 e a quantidade de consultas durante o período pré-natal. 

 Tendo  em  vista  a  importância  da  assistência  pré-natal,  este  trabalho 

 pretendeu  avaliar  a  assistência  ao  pré-natal  na  rede  básica  de  saúde  à  gestante 
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 atendida  na  rede  pública  de  Joinville,  SC,  por  meio  da  análise  de  diferentes  índices 

 de avaliação em saúde ao pré-natal. 
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 2.  OBJETIVOS 

 2.1  OBJETIVO GERAL 

 ●  Avaliar  a  assistência  ao  pré-natal  na  rede  básica  de  saúde  nas  gestantes  do 

 município  de  Joinville,  por  meio  da  análise  de  diferentes  índices  de  avaliação 

 em saúde ao pré-natal. 

 2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 ●  Apresentar  os  índices  de  avaliação  em  saúde  ao  pré-natal,  segundo  o  olhar 

 na literatura e o vigente; 

 ●  Expor  as  informações  registradas  aos  critérios  preconizados  pelo  Programa 

 de Humanização do Pré-Natal e Nascimento do Ministério da Saúde. 
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 3.  REVISÃO DE LITERATURA 

 3.1 A ASSISTÊNCIA AO PRÉ-NATAL 

 A  certeza  da  gestação  confirma-se  com  o  auxílio  da  ausculta  dos  batimentos 

 cardíacos  fetais  –  audíveis  com  o  aparelho  sonar  Doppler  a  partir  da  10ª  semana  de 

 gestação  e  com  o  estetoscópio  de  Pinnard  a  partir  da  18ª  a  20ª  semanas  de 

 gestação,  com  a  percepção  dos  movimentos  fetais  ou  através  da  ultrassonografia 

 (ELIAS; SILVA, 2014). 

 Confirmada  a  gravidez,  a  assistência  à  saúde  da  mulher  e  o  pré-natal 

 representam  uma  das  tarefas  mais  importantes  da  medicina,  ocorrendo  em  uma  fase 

 que  envolve  um  momento  especial  na  vida  da  mulher,  do  seu  companheiro  e  de 

 seus familiares (MORAES; MORAES, 2017). 

 Conforme  Link  (2012),  a  ênfase  do  pré-natal  é  dada  nos  aspectos  preventivos 

 em  relação  ao  cuidado,  principalmente  motivando  a  gestante  a  realizar  autocuidados 

 fundamentais  e  ideais  e,  assim,  informar  possíveis  alterações  incomuns 

 precocemente  para  que  possam  ser  evitadas  ou  minimizadas.  Caso  os 

 comportamentos  da  saúde  da  gestante  precisarem  ser  modificados  no  início  da 

 gestação,  a  assistência  de  enfermagem  precisa  compreender  os  fatores 

 psicossociais que podem influenciá-la. 

 Na  visão  da  assistência  holística,  a  enfermeira  fornece  informações  e 

 orientações  sobre  as  modificações  físicas  e  o  impacto  psicossocial  da  gravidez, 

 tanto  para  a  gestante,  como  para  os  familiares.  Os  objetivos  dos  cuidados  de 

 enfermagem  no  âmbito  do  pré-natal  são  promover  à  gestante  um  parto  seguro  para 

 o  bebê  e  estimular  a  satisfação  da  mãe  e  familiares  com  a  gestação  e 

 consequentemente a experiência de parto (LINK, 2012). 

 3.2 ASSISTÊNCIA PREVENTIVA AO PRÉ-NATAL 

 A  assistência  do  pré-natal  envolve  medidas  preventivas  obstétricas  e 

 curativas,  englobando  um  conjunto  de  condutas  assistenciais  antes  do  parto  com  o 
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 objetivo  de  minimizar  a  mortalidade  e  a  morbidade  perinatal  e  materna.  Essas 

 medidas  preventivas  e  curativas  incluem  o  acompanhamento  materno-fetal, 

 condições  de  bem-estar  físico,  psíquico  e  social  da  gestante  e  sua  família  (SILVA; 

 SANTOS, 2003). 

 No  âmbito  preventivo,  a  assistência  do  pré-natal  pode  ser  esquematizada  na 

 primeira  consulta  a  partir  da  coleta  de  informações  essenciais  por  meio  da 

 anamnese  geral  e  obstétrica,  exame  físico  geral  e  obstétrico,  informação  sobre  a 

 data  da  última  menstruação  (importante  para  calcular  a  data  provável  do  parto  e 

 idade  gestacional),  aferição  do  peso  da  gestante  e  da  pressão  arterial  sistêmica, 

 determinação  da  altura  uterina  (para  avaliar  o  crescimento  fetal),  ausculta  dos 

 batimentos  cardíacos  do  concepto,  solicitação  de  exames  (exame  para  diagnóstico 

 de  sífilis  -  VDRL,  sorologia  para  HIV,  sorologia  para  toxoplasmose,  hemograma 

 completo,  exame  de  urina  tipo  I,  grupo  sanguíneo  e  fator  Rh,  rubéola, 

 protoparasitológico  de  fezes,  colpocitologia  oncológica,  perfil  tireoidiano  T4L  e  TSH, 

 glicemia  em  jejum  e,  em  gestantes  de  risco,  sorologia  para  hepatites  B  e  C) 

 (MORAES; MORAES, 2017). 

 O  retorno  da  paciente  deve  ocorrer  após  sete  dias  da  primeira  consulta,  para 

 entrega  e  análise  dos  resultados  dos  exames  e  agendamento  de  consultas  mensais 

 até  a  32ª  semana,  a  cada  três  semanas  até  a  36ª  semana  e  semanais  até  o  parto, 

 para  colher  informações  detalhadas  sobre  quaisquer  distúrbios  da  gravidez, 

 registrando  data  da  consulta,  idade  gestacional  em  semanas,  pressão  arterial 

 sistêmica,  peso,  presença  ou  ausência  de  edema,  ausculta  dos  batimentos 

 cardiofetais,  altura  uterina,  movimentação  fetal,  apresentação  fetal  e  alterações 

 cervicais se a paciente relatar contrações uterinas (MORAES; MORAES, 2017). 

 Caso  a  gestante  seja  Rh  negativo,  o  grupo  sanguíneo  do  pai  do  concepto 

 deve  ser  solicitado.  Se  positivo,  deve-se  solicitar  teste  de  Coombs  indireto  da 

 gestante.  O  exame  VDRL  deve  ser  repetido  no  terceiro  trimestre  para  afastar  os 

 casos  de  contaminação  no  final  da  gestação  e  em  gestação  de  risco,  deve-se 

 solicitar exames específicos para cada gestante (MORAES; MORAES, 2017). 

 Dentre  as  correlações  entre  sintomas  e  modificações  fisiológicas  do 

 organismo  materno  durante  o  período  gestacional  destacam-se:  aumento  do  volume 

 abdominal,  náuseas  e  vômitos,  sialorreia,  desejos,  melasma,  queimação/pirose, 

 constipação  intestinal,  palpitação/taquicardia,  edema,  hipotensão  postural  devido  à 

 diminuição  do  retorno  venoso  dos  membros  inferiores  e  hipoglicemia,  dispneia, 
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 crescimento  uterino  com  elevação  do  diafragma,  obstrução  nasal,  polaciúria, 

 nictúria,  algia  suprapúbica,  aumento  da  base  de  sustentação  com  afastamento  dos 

 pés,  aparecimento  e  ejeção  do  leite  materno  no  puerpério  (MORAES;  MORAES, 

 2017). 

 Os  exames  laboratoriais  precisam  ser  solicitados  durante  a  primeira  consulta 

 de  pré-natal,  sendo  que  alguns  deles  serão  repetidos  durante  a  evolução 

 gestacional.  Os  exames  laboratoriais  visam  identificar  as  condições  de  riscos 

 materno/fetal,  considerando  um  rastreamento  à  prevenção  e  identificação  precoce 

 de  estados  mórbidos  e  porventura  preexistentes,  ou  que  podem  se  desenvolver 

 durante a gravidez (LENZ; TAKIMI; WOLLMANN, 2019). 

 No  seguimento  do  pré-natal  são  solicitados  os  seguintes  exames  laboratoriais: 

 entre  12  e  16  semanas  de  gestação:  urocultura;  mensalmente:  a  pesquisa  de 

 anticorpos  irregulares  (PAI),  anteriormente  solicitado  como  Coombs  indireto,  é 

 repetida  mensalmente  para  as  gestantes  Rh  negativo  com  parceiro  Rh  positivo; 

 bimensalmente:  sorologia  para  toxoplasmose,  se  a  gestante  apresentar  IgG  e  IgM 

 negativo  (suscetível);  terceiro  trimestre:  sorologia  para  sífilis  e  para  HIV,  caso  a 

 gestante  apresentar  fatores  de  risco  para  hepatite,  as  sorologias  das  hepatites  B  e  C 

 são  repetidas;  hemograma  completo  entre  28  e  32  semanas  de  gestação 

 (CARVALHO, 2011). 

 O  rastreamento  de  Hepatite  B  precisa  ser  oferecido  para  todas  as  gestantes  a 

 fim  de  disponibilizar  vacinação  para  as  mulheres  grávidas  suscetíveis  e  intervenções 

 no  pós-parto  para  as  gestantes  portadoras  de  Hepatite  B,  diminuindo  assim  o  risco 

 de  transmissão  fetal.  Para  isso,  o  antígeno  de  superfície  de  Hepatite  B  (HBsAg) 

 necessita  ser  solicitado  na  primeira  consulta  de  pré-natal  e  no  terceiro  trimestre 

 (BRASIL, 2013). 

 Dentro  da  rotina  no  pré-natal  considera-se  a  ultrassonografia,  pois  oferece 

 benefícios  como  a  aferição  da  idade  gestacional,  diagnóstico  precoce  das  gestações 

 múltiplas,  diagnóstico  de  placenta  prévia  assintomática,  diagnóstico  de  desvios  de 

 crescimento  fetal,  diagnóstico  de  malformações  (a  maioria  das  gestantes  com  fetos 

 com  malformação,  não  apresenta  fator  de  risco)  e  benefício  psicológico  para  os  pais 

 (OKUMURA, 2011). 

 Os  períodos  recomendados  para  realizar  a  ultrassonografia  de  rotina  são 

 entre  11  e  14  semanas  de  gestação,  quando  é  possível  analisar  a  anatomia  fetal 

 para  diagnosticar  e  descartar  possíveis  malformações,  verificar  a  medida  da 
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 transluscência  nucal  e  identificar  risco  de  aneuploidia  e  cardiopatia;  com  20 

 semanas  de  gestação,  quando  é  possível  avaliar  a  idade  gestacional,  analisar 

 órgãos  do  feto  e  diagnosticar  e/ou  descartar  alguns  tipos  de  malformações.  Entre  34 

 e  37  semanas  de  gestação  é  possível  avaliar  o  crescimento  e  a  morfologia  fetal  na 

 busca  por  anomalias  como  microcefalia,  rins  policísticos,  acondroplastia  e  atresias 

 intestinais  baixas,  que  só  manifestam  em  fases  mais  tardias  da  gestação 

 (OKUMURA, 2011). 

 A  realização  da  assistência  pré-natal  representa  fator  importante  e 

 fundamental  na  prevenção  e/ou  detecção  precoce  de  anormalidades  e  alterações 

 patológicas  tanto  maternas  como  fetais,  permitindo  um  desenvolvimento  saudável  do 

 bebê e minimizando os riscos da gestante (MS, 2016). 

 As  desigualdades  socioeconômicas  e  as  diferenças  da  assistência  na  atenção 

 médica  influenciam  nas  taxas  de  mortalidade  infantil.  A  adesão  à  assistência  ao 

 cuidado  pré-natal,  bem  como  o  acompanhamento  às  consultas,  tende  a  minimizar 

 danos  à  saúde  materno-infantil,  pois  durante  as  consultas  de  pré-natal  todas  as 

 alterações  patológicas  que  aparecem  são  resolvidas  e  solucionadas  o  mais  breve 

 possível,  antes  que  possam  trazer  algum  malefício  direto  ou  indireto  à  mãe  e  ao  feto 

 (MAIA; SOUZA; MENDES, 2019). 

 Na assistência ao recém-nascido são analisados sinais como: 

 ●  Frequência cardíaca (  0 para ausente, 1<  100/minuto  e  2  >100/minuto); 

 ●  Esforço respiratório (0 ausente, 1 fraca, irregular e 2 forte); 

 ●  Tônus  muscular  (0  flácido;  1  flexão  de  pernas  e  braços  e  2  movimento 

 ativo, boa flexão); 

 ●  Cor  da  pele  (0  cianótico,  pálido,  1  cianose  de  extremidades  e  2  rosado) 

 e  a  irritabilidade  reflexa  (0  ausente,  1  algum  movimento  e  2  espirros, 

 choros), com 1, 5 e 10 minutos de vida. 

 O somatório da pontuação resultará no Índice de Apgar. 

 ●  Apgar  com  pontuação  entre  8  e  10,  presente  em  cerca  de  90%  dos 

 recém-nascidos,  significa  que  o  recém-nascido  nasceu  em  ótimas 

 condições; 

 ●  Apgar  entre  5  e  7  significa  que  o  recém-nascido  apresentou  uma 

 dificuldade leve; 

 ●  Apgar  apresentando  pontuação  entre  3  e  4  traduz  uma  dificuldade  de 

 grau moderado; 
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 ●  Apgar  entre  0  e  2  aponta  uma  dificuldade  de  ordem  grave.  Se  estas 

 dificuldades  persistirem  durante  alguns  minutos  sem  tratamento  podem 

 levar  a  alterações  metabólicas  no  organismo  e  anóxia.  A  presença  de 

 mecônio é agravante (BRASIL, 2016; PARANÁ, 2020). 

 Destaca-se  a  associação  entre  a  asfixia  no  1º  minuto  e  o  óbito  infantil,  a  qual 

 assevera  que  índices  de  Apgar  menores  ou  iguais  a  oito  colocam  o  recém-nascido 

 em situação de maior vulnerabilidade (  MAIA; SOUZA;  MENDES,  2019  ). 

 3.3 AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA AO PRÉ-NATAL 

 Os  índices  que  avaliam  a  assistência  ao  pré-natal  estão  relacionados  ao  início 

 da  assistência  gestacional  na  primeira  consulta  realizada,  exames  laboratoriais 

 realizados  no  decorrer  do  período  de  gestação,  bem  como  à  quantidade  de 

 consultas durante o percurso gestacional (BRASIL, 2012). 

 Baseadas  em  evidências  sobre  o  cuidado  pré-natal  de  rotina,  a  OMS  fornece 

 recomendações  globais.  Orientações  envolvendo  as  práticas  e  prestação  de 

 cuidados de saúde, priorizando a saúde e bem-estar (WHO, 2016). 

 A  assistência  pré-natal,  utilizando  os  métodos  de  avaliação,  pode  ser 

 classificada  em:  índice  que  proporciona  a  qualidade  da  assistência  ao  pré-natal, 

 sendo  a  entrada  da  gestante  no  serviço  de  saúde  e  a  continuidade  da  assistência  do 

 cuidado  (ANDERSEN,  1995)  e  índice  que  avalia  a  adequação  do  processo  de 

 assistência,  esse  processo  inicial,  com  a  identificação  e  investigação  de  problemas 

 de  saúde  em  conjunto  com  a  educação  das  comunidades,  por  meio  das  atividades 

 de  força  de  trabalho  competente,  envolvendo  profissionais  de  saúde,  pacientes  e 

 população que estão vinculados (HANDLER  et al  ., 2001). 

 Os  índices  que  avaliam  a  saúde  ao  pré-natal  podem  apresentar  critérios 

 diferentes  para  analisar  adequada  a  assistência  ao  pré-natal,  portanto,  a  utilização 

 de índices diferentes pode obter resultados divergentes ao avaliá-los. 

 Devido  às  dificuldades  em  avaliar  a  adesão  às  orientações  de  cuidado  e  ao 

 conteúdo  do  cuidado,  a  adequação  da  assistência  pré-natal  foi  quantificada  por 

 vários índices, enfatizando o número e o período das visitas obstétricas.  
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 Ciari  et  al.  (1974)  e  Kotelchuck  (1994)  descrevem  o  índice  de  avaliação  em 

 saúde  ao  pré-natal  considerando  a  assistência,  relacionando  o  número  de  consultas 

 realizadas  com  as  esperadas.  Ciari  et  al.  (1974)  defendem  que  o  número  total  de 

 consultas  esperadas  em  gestações  deve  ser  igual  a  cinco,  com  razão  entre  as 

 realizadas  e  esperadas  superior  a  0,80,  enquanto  Kotelchuck  (1994)  analisa  o 

 número  de  consultas  de  pré-natais  ponderado  pela  idade  gestacional  com  outras 

 categorias de julgamento da atenção pré-natal. 

 Conforme  Kotelchuck  (1994),  um  acompanhamento  assistencial  gestacional 

 mais  que  adequado  é  aquele  iniciado  antes  ou  durante  o  4º  mês  de  gestação,  com 

 razão  superior  ou  igual  a  1,10  entre  as  consultas  realizadas  e  esperadas  segundo  a 

 idade  gestacional.  Enquanto  isso,  o  porcentual  de  consultas  realizadas  em  relação 

 ao  número  de  consultas  ideais  seria  acima  de  80%  para  um  pré-natal  adequado  e  de 

 50%  a  79%  para  um  pré-natal  avaliado  como  intermediário.  A  assistência  do 

 acompanhamento  gestacional  inadequado  ocorre  quando  as  gestantes  iniciam  o 

 pré-natal depois do 4º mês, com um porcentual menor que 50%. 

 O  Ministério  da  Saúde  (MS)  recomenda  o  número  mínimo  de  seis  consultas 

 de  pré-natal  para  uma  gestação  a  termo,  com  o  início  no  primeiro  trimestre  até  12 

 semanas  de  gestação,  uma  consulta  no  1º  trimestre,  duas  consultas  no  2º  trimestre 

 e  três  consultas  no  3º  trimestre  e  a  realização  de  alguns  procedimentos  básicos  que 

 incluem  exames  clínicos-obstétricos,  laboratoriais  e  orientações  acerca  da  gestação, 

 parto e puerpério (TEIXEIRA  et al  ., 2018, MINISTÉRIO  DA SAÚDE, 2005). 

 O  programa  de  Humanização  no  Pré-natal  e  Nascimento  (PHPN)  do 

 Ministério  da  Saúde  foi  implementado  em  2002,  amparado  pelas  necessidades  de 

 atenção  específica  à  gestante,  ao  recém-nascido  e  à  mãe  no  período  pós-parto,  com 

 objetivos  de  diminuir  as  taxas  de  morbimortalidade  materno-infantil,  garantir  a 

 acessibilidade  aos  serviços  de  saúde  e  o  acolhimento  pela  equipe  de  saúde,  assim 

 como  aumentar  a  cobertura  e  qualidade  do  acompanhamento  pré-natal,  da 

 assistência ao parto e puerpério (BRASIL, 2002). 

 Conforme  o  PHPN,  a  humanização  da  Assistência  Obstétrica  e  Neonatal  é 

 disposição  básica  para  o  acompanhamento  efetivo  do  pré-natal,  parto  e  puerpério, 

 apreciando  dois  elementos  fundamentais.  Primeiro  determina  o  dever  do 

 acolhimento  íntegro  e  beneficente  pelas  equipes  de  saúde  às  mulheres,  familiares  e 

 recém-nascido,  garantindo  um  ambiente  acolhedor  e  unificador  para  estas  famílias 

 recém-formadas  com  a  chegada  do  novo  membro.  Segundo  dispõe  sobre  a  adoção 
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 de  medidas  e  procedimentos  benéficos  para  a  assistência  ao  parto  e  ao  nascimento, 

 abstendo-se  de  recursos  intervencionistas  indevidos,  que  embora  tradicionalmente 

 realizados  não  protegem  o  binômio  mãe-filho  e  podem  ocasionar  maiores  riscos 

 para ambos (BRASIL, 2002). 

 Algumas  medidas  abordadas  no  PHPN  foram  reforçadas  com  a  instituição 

 Rede  Cegonha  em  2011,  com  a  finalidade  de  regulamentar  os  pilares  da  assistência 

 à  saúde  da  mulher,  gestante  e  recém-nascido  desde  o  parto  até  2  anos  de  idade.  O 

 objetivo  foi  implantar  um  novo  modelo  de  atenção  à  saúde  dessa  parcela  da 

 população  com  foco  na  atenção  ao  parto,  ao  nascimento,  ao  crescimento  e  ao 

 desenvolvimento  da  criança,  mediante  organização  da  Rede  de  Atenção  à  Saúde 

 Materna  e  Infantil  com  a  intenção  de  garantia  à  assistência,  acolhimento  e 

 resolutividade  e  redução  nos  índices  de  mortalidade  materna  e  infantil  (BRASIL, 

 2011). 

 A  Rede  Cegonha  é  uma  estratégia  do  Ministério  da  Saúde  para  a 

 implementação  de  uma  rede  de  cuidados  às  mulheres.  Algumas  características  são: 

 respeito  à  diversidade  cultural,  étnica  e  racial,  participação  e  mobilização  social  e  a 

 promoção  da  saúde  e  da  equidade.  A  Rede  Cegonha  é  organizada  por  quatro 

 componentes  que  estruturam  diversas  ações  de  atenção  à  saúde:  I.  Pré-Natal;  II. 

 Parto  e  Nascimento;  III.  Puerpério  e  Atenção  Integral  à  Saúde  da  Criança  e  IV. 

 Sistema  Logístico  (Transporte  Sanitário  e  Regulação).  Em  relação  ao  componente 

 Pré-Natal,  além  dos  procedimentos  básicos  e  exames  preconizados  anteriormente, 

 há  o  incremento  de  intervenções  facilitadoras  ao  cuidado  como  acessibilidade  e 

 vinculação  à  Unidade  de  Saúde  e  Maternidade  (MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,  2005; 

 DOMINGUES  et al.  , 2012;  MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). 

 Conforme  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS,  2016),  o  número 

 apropriado  seria  igual  ou  superior  a  seis  consultas,  com  início  antes  12ª  semana 

 gestacional  e  consultas  na  20ª,  26ª,  30ª,  34ª,  36ª,  38ª  e  40ª  semanas.  No  entanto, 

 mesmo  com  um  número  reduzido  de  consultas  realizadas  (porém,  com  maior  ênfase 

 para  o  conteúdo  de  cada  uma  delas)  em  casos  de  pacientes  de  baixo  risco,  pode 

 não  haver  aumento  de  resultados  perinatais  adversos.  As  consultas  deverão  ser 

 mensais  até  a  28ª  semana,  quinzenais  entre  28  a  36  semanas  e  semanais  no  termo. 

 Não  existe  alta  do  pré-natal.  Quando  o  parto  não  ocorre  até  a  40  a  semana  é 

 necessário  conduzir  a  gestante  para  a  avaliação  do  bem-estar  fetal,  incluindo 

 avaliação  do  índice  do  líquido  amniótico  e  monitoramento  cardíaco  fetal.  Estudos 
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 clínicos  randomizados  evidenciam  que  a  conduta  de  induzir  o  trabalho  de  parto  em 

 todas  as  gestantes  com  41  semanas  de  gravidez  é  preferível  à  avaliação  seriada  do 

 bem-estar  fetal,  pois  se  observou  menor  risco  de  morte  neonatal  e  perinatal,  e 

 menor  hipótese  de  cesariana  no  grupo  submetido  à  indução  do  parto  com  41 

 semanas. 

 Carvalho  e  Novaes  (2004)  consideram  as  mesmas  quantidades  de  consultas 

 realizadas  nos  dois  primeiros  trimestres  gestacionais  do  índice  de  Ministério  da 

 Saúde do Brasil, adicionando uma consulta de pré-natal ao último trimestre. 

 O  Revised  Graduated  Prenatal  Care  Utilization  Index  (GINDEX  revisado) 

 sugerido  por  Alexander  e  Cornely  (1987)  considera  que  a  quantidade  de  consultas 

 realizadas  no  pré-natal  necessita  incluir  a  idade  gestacional,  porquanto  atribui  como 

 critério  de  adequação  da  assistência  à  realização  de  uma  consulta  de  pré-natal  até  o 

 4º  mês  de  gestação,  com  um  total  de  nove  consultas  até  a  36ª  semana  gestacional  e 

 uma consulta semanal a partir da 36ª semana gestacional, até o momento do parto. 

 Já  o  índice  proposto  por  Kessner  et  al.  (1973)  enfatiza  que  o  pré-natal  deve 

 iniciar  até  o  terceiro  mês  de  gestação,  totalizando  nove  consultas,  em  gestações 

 maiores ou iguais a 36 semanas. 

 O  Índice  de  Takeda  (1993)  propõe  que  o  pré-natal  deve  iniciar  até  a  vigésima 

 semana  gestacional,  totalizando  seis  ou  mais  consultas  e  avalia  a  assistência  aos 

 cuidados  de  pré-natal  através  de  um  algoritmo  baseado  no  trimestre  em  que  o 

 cuidado  pré-natal  se  inicia  e  no  número  de  consultas,  ajustado  para  a  idade 

 gestacional,  estando  definido  por  três  categorias  de  utilização:  pré-natal  adequado, 

 intermediário e inadequado. 

 Rosen  et  al.  (1991)  incluem  o  critério  da  paridade,  defendendo  que  em 

 multíparas  sete  consultas  realizadas  seriam  suficientes,  enquanto  em  primíparas 

 nove  consultas  classificariam  o  pré-natal  como  apropriado  desde  que,  em  ambas  as 

 situações,  a  primeira  consulta  de  pré-natal  seja  realizada  até  a  8ª  semana  de 

 gestação. 

 Coutinho  et  al.  (2003)  estabelece  três  níveis  para  avaliar  plenamente  a 

 assistência  de  pré-natal.  Nível  I  refere-se  à  assistência  em  tempo  ideal,  com 

 quantidade  total  de  consultas  satisfatórias.  No  nível  II,  soma-se  ao  nível  anterior  a 

 realização  de  exames  laboratoriais.  O  nível  III  prevê  a  execução  de  exames  clínicos 

 e  físicos  na  gestante  e  no  feto.  Os  autores  ainda  estabelecem  que  a  assistência  é 
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 adequada  ao  pré-natal,  quando  iniciada  até  a  14ª  semana  gestacional,  perfazendo 

 um total de seis ou mais consultas de pré-natal. 

 Villar  et  al.  (2001)  compararam  o  modelo  padrão  de  atendimento  de  pré-natal 

 com  um  novo  modelo  que  enfatiza  ações  conhecidas  por  serem  eficazes  na 

 melhoria  dos  resultados  maternos  ou  neonatais  e  possui  menos  consultas  clínicas 

 gestacionais.  Reporta  que  um  máximo  de  quatro  visitas  são  suficientes  para 

 gestações  sem  complicações  e  para  gestações  com  alguma  complicação  podem  ser 

 recomendadas  mais  visitas.  Propõe  que  o  pré-natal  deve  iniciar  antes  da  12ª 

 semana  gestacional,  uma  consulta  na  25ª,  26ª  ou  27ª  semana,  uma  consulta  na  31ª, 

 32ª ou 33ª semana e uma consulta na 37ª, 38ª ou 39ª semana gestacional. 

 Garantir  uma  assistência  adequada,  significa,  prevenir,  diagnosticar,  tratar  a 

 parte  terapêutica  dos  eventos  adversos  da  gestação  e  os  cuidados  com  o  parto  e 

 recém-nascido,  garantindo  a  efetividade  do  alcance  dos  resultados  desejados  da 

 melhor  maneira,  atingindo  os  objetivos  e  ocasionando  um  impacto  esperado.  A 

 eficácia  da  assistência  ao  pré-natal  pretende  alcançar  os  resultados  delineados  e  os 

 objetivos pretendidos, medindo a relação entre o efeito e a ação (BRASIL, 2012). 

 3.4 A ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL NO BRASIL 

 No  Brasil  a  cobertura  do  pré-natal  foi  reforçada  por  programas 

 governamentais  entre  eles  o  programa  de  humanização  no  pré-natal  e  nascimento 

 (PHPN),  estabelecida  pelo  Ministério  da  Saúde  em  2000,  o  qual  teve  como  principal 

 objetivo  melhorar  a  assistência  ao  pré-natal,  à  cobertura  e  a  qualidade  do 

 acompanhamento  pré-natal,  o  parto  assistido,  o  cuidado  ao  pós-parto  e  ao 

 recém-nascido.  Conforme  esse  programa,  um  pré-natal  adequado  precisa  ser 

 iniciado  até  o  quarto  mês  de  gestação,  ser  composto  por,  no  mínimo,  seis  consultas 

 de acompanhamento e incluir exames laboratoriais (sangue e urina) (BRASIL, 2006). 

 Nunes  et  al.  (2017)  descrevem  em  sua  pesquisa,  na  regiões  Norte  e 

 Nordeste,  a  partir  de  valores  de  proporções,  média  e  intervalo  de  confiança  a  95%,  o 

 qual  houve  elevada  cobertura  do  acompanhamento  pré-natal  (97,4%  IC95% 

 96,5-98,4),  com  entrega  do  cartão  pré-natal  (95,3%  IC95%  93,6-97,0)  com  início  de 

 pré-natal  com  menos  de  13ª  semanas  de  gestação  (83,7%  IC95%  80,7-86,6),  porém 
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 baixa  proporção  de  gestantes  com  todos  os  aconselhamentos  (69,2%  IC95% 

 65,5-72,9)  e  com  exames  para  Sífilis  (64,8%  IC95%  61,0-68,7).  Entre  as  que 

 realizaram  o  pré-natal,  69,33%  das  gestantes  realizaram  todas  as  consultas  pelo 

 SUS.  As  regiões  Norte  e  Nordeste  apresentaram  maior  proporção  de  partos 

 normais, porém com número menor de consultas de pré-natal por gestante. 

 Torna-se  evidente,  portanto,  a  existência  de  desigualdade  regional  quanto  à 

 assistência  ao  pré-natal,  ao  avaliar  os  resultados  dos  programas  do  Ministério  da 

 Saúde,  como  o  PHPN,  no  Brasil  como  um  todo,  mas  em  cada  macrorregião 

 isoladamente. 

 Mario  et  al.  (2019)  reportaram  que  nos  municípios  carentes  do  norte  e 

 nordeste  do  Brasil,  entre  o  período  de  2002  e  2005,  a  realização  de  seis  ou  mais 

 consultas  de  pré-natal  aumentou  de  42%  para  52%,  e  os  exames  de 

 ultrassonografia  pélvica  aumentaram  de  44%  para  64%.  Um  estudo  realizado  em 

 áreas  carentes  dessas  regiões,  atendidas  pela  Pastoral  da  Criança,  demonstrou  que 

 cerca  de  85%  das  mães  das  crianças  realizaram  pelo  menos  uma  consulta  pré-natal, 

 dois  terços  dos  quais  também  começaram  no  primeiro  trimestre  da  gravidez.  No 

 entanto,  pouco  mais  de  40%  realizaram  seis  ou  mais  consultas  durante  a  gestação. 

 Uma  porcentagem  significativa  não  foi  submetida  a  exames  laboratoriais  e  clínicos 

 básicos durante o período pré-natal. 

 Flores  et  al.  (2021)  descrevem  em  seu  artigo  em  um  estudo  transversal  da 

 Pesquisa  Nacional  de  Saúde  do  Brasil  em  2013,  que  90%  das  gestantes  brasileiras 

 receberam  aconselhamento  sobre  alimentação  saudável  e,  não  fumar  e  beber,  80% 

 das  gestantes  foram  aconselhadas  a  não  usar  alisamento  de  tintura/cabelo  e  todos 

 os  aconselhamentos.  Aproximadamente  70%  das  gestantes  receberam  orientações 

 sobre  parto  e  sinais  de  risco  e  83,4%  sobre  amamentação  e  apenas  60%  das 

 gestantes  receberam  todas  as  orientações.  Das  gestantes,  80%  tiveram  a  aferição 

 da  medida  de  pressão  arterial  e  peso  verificado,  a  medida  do  fundo  uterino  e  a 

 ausculta  do  coração  do  bebê.  Apenas  36,7%  das  gestantes  tiveram  as  mamas 

 examinadas  e  somente  33,4%  tiveram  todos  os  procedimentos  realizados.  Mais  de 

 90%  realizaram  o  exame  para  HIV  e  urina  e  77,9%  das  gestantes  para  sífilis,  81,4% 

 realizaram todos os exames e 21,7% todos os indicadores. 
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 3.5 PRÉ-NATAL E ASSISTÊNCIA OBSTÉTRICA NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE 
 DE JOINVILLE 

 O  Município  de  Joinville  está  dividido  em  três  Distritos  de  Saúde,  áreas 

 geográficas  delimitadas  conforme  consideração  do  Distrito  Sanitário,  território  que 

 agrega  um  conjunto  de  unidades  de  saúde  organizadas  em  uma  rede  hierarquizada 

 quanto  à  sua  complexidade,  que  oferecem  assistência  direta  à  população  residente 

 (JOINVILLE, 2019). 

 Com  relação  aos  locais  onde  o  pré-natal  pode  ser  realizado,  conforme 

 informações  da  Secretaria  Municipal  da  Saúde  de  Joinville,  a  cidade  de  Joinville 

 dispõe  da  Divisão  de  Atenção  Primária  de  Saúde  –  DAP,  a  qual  é  constituída  por  3 

 Distritos  de  Saúde  regionalizados  em  Centro,  Norte  e  Sul.  O  Distrito  de  Saúde 

 Centro  é  constituído  por  3  Unidades  Básicas  de  Saúde  (UBS)  e  15  Unidades  de 

 Estratégia  Saúde  da  Família  (ESF).  O  Distrito  de  Saúde  Norte  é  constituído  por  2 

 Unidades  Básicas  de  Saúde  e  21  Unidades  de  Estratégia  Saúde  da  Família  e, 

 finalmente,  o  Distrito  de  Saúde  Sul  possui  2  Unidades  Básicas  de  Saúde  e  16 

 Unidades  de  Estratégia  Saúde  da  Família,  totalizando  6  UBSs  e  52  Unidades  de 

 ESF  (  SEPUD, 2017)  . 

 O  atendimento  básico  é  um  conjunto  de  ações  no  âmbito  individual  e  coletivo, 

 que  abrange  a  promoção  e  a  proteção  da  saúde,  a  prevenção  de  doenças,  com 

 diagnóstico precoce, o tratamento e a reabilitação da saúde do indivíduo. 

 São  serviços  do  atendimento  básico:  acompanhamento  de  crianças  e 

 gestantes;  doenças  crônicas,  como  diabetes  e  hipertensão;  aplicação  de  injetáveis; 

 atendimento  individual  e  em  grupos,  assistência  com  os  profissionais  da  psicologia, 

 terapia  ocupacional  e  psiquiatria;  atendimento  e  consulta  odontológico,  educação  e 

 promoção  da  saúde  bucal;  consulta  clínica,  pediátrica  e  ginecológica;  consulta  de 

 enfermagem;  realização  de  curativos  e  retiradas  de  pontos;  encaminhamento  para 

 especialistas;  fornecimento  de  medicamentos,  com  receita  do  SUS;  grupos  de  apoio 

 (alimentação,  atividades  físicas  e  saúde  mental);  planejamento  familiar;  realização 

 de  exame  preventivo  do  câncer  de  colo  do  útero  e  avaliação  das  mamas;  teste  do 

 pezinho  do  recém-nascido;  vacinação;  além  de  visita  domiciliar  aos  pacientes 

 acamados, recém-nascidos de risco e assistência ventilatória. 



 26 

 A  Estratégia  de  Saúde  da  Família  (ESF)  fundamenta  no  trabalho  de  equipes 

 multiprofissionais  compostas  por  médicos,  enfermeiros,  agentes  de  saúde  pública, 

 técnicos  em  enfermagem,  agentes  comunitários  de  saúde,  cirurgiões-dentistas  e 

 auxiliares de consultório dentário. 

 A  atuação  integrada  à  saúde  permite  desempenhar  e  realizar  discussões  de 

 casos  clínicos;  o  atendimento  compartilhado  entre  profissionais,  tanto  na  unidade  de 

 saúde  como  nas  visitas  domiciliares  e  possibilita  a  construção  conjunta  de  projetos 

 terapêuticos  de  forma  a  ampliar  e  qualificar  as  intervenções  no  território  e  na  saúde 

 de  grupos  populacionais.  Essas  ações  de  saúde  podem  ser  também  intersetoriais, 

 com  foco  prioritário  nas  ações  da  assistência  de  prevenção  e  promoção  da  saúde 

 (  SEPUD, 2017)  . 

 A  Maternidade  Darcy  Vargas  (MDV)  está  localizada  na  cidade  de  Joinville,  na 

 região  norte  do   Estado   de   Santa  Catarina  .  Com  604.708  habitantes,  conforme 

 estimativa  do  IBGE  de  2021  é  a  maior  cidade  do  estado,  sendo  a  terceira  mais 

 populosa  cidade  da   Região  Sul  do  Brasil  .  Pertence  à   Microrregião  de  Joinville   e 

 à   Mesorregião  do  Norte  Catarinense   e  é  sede  da   Região  Metropolitana  do 

 Norte/Nordeste  Catarinense  ,  a  qual  contava,  sendo,  a  mais  populosa  região 

 metropolitana do Estado de   Santa Catarina  (SAÚDE,  2022). 

 A  cidade  de  Joinville  possui  um  elevado   índice  de  desenvolvimento 

 humano   (0,809),  ocupando  a  21ª  posição  nacional  entre  os  municípios  brasileiros.  É 

 apontada  como  a  primeira  melhor  cidade  para  se  viver  no  Brasil. Joinville  ostenta  os 

 títulos  de  "  Manchester   Catarinense",  "Cidade  das  Flores",  "Cidade  dos  Príncipes"  e 

 "Cidade  da  Dança".  É  ainda  conhecida  por  sediar  o   Festival  de  Dança  de 

 Joinville   (considerado  o  maior  festival  de  dança  do  mundo),  a   Escola  do  Teatro 

 Bolshoi  no  Brasil   (a  única  no  mundo  fora  da  Rússia)  e  o   Joinville  Esporte  Clube 

 (  NSC TOTAL, 2016; JOINVILLE, 2017)  . 

 A  Maternidade  Darcy  Vargas  foi  inaugurada  em  16  de  abril  de  1947,  tendo 

 sido  fundada  para  oferecer  a  assistência  à  mãe,  bebê  e  família  de  Joinville  e  região. 

 Atendendo  exclusivamente  pacientes  do  SUS,  hoje  conta  com  mais  de  600 

 funcionários,  sendo  que  100  fazem  parte  do  corpo  clínico.  O  nome  da  Maternidade 

 foi  uma  homenagem  à  primeira  dama  brasileira,  esposa  de  Getúlio  Vargas  (SAÚDE, 

 2018). 

 Considerada  o  berço  da  Humanização  em  Santa  Catarina,  é  referência 

 estadual  em  gestações  de  alto  risco  e  partos  normais,  sendo  uma  das  cinco 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Catarina
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_do_Norte/Nordeste_Catarinense
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Joinville_Esporte_Clube
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 unidades  hospitalares  do  Brasil  a  receber  o  Prêmio  Dr.  Pinotti  Hospital  Amigo  da 

 Mulher,  concedido  pela  Câmara  dos  Deputados.  A  Maternidade  Darcy  Vargas 

 concorreu  com  outros  70  hospitais  de  todo  o  país.  Esse  reconhecimento  é  pelo 

 trabalho  de  promoção  à  assistência  e  da  qualificação  dos  serviços  prestados  às 

 mulheres (SAÚDE, 2018). 

 A  unidade  da  Maternidade  Darcy  Vargas  conta  com  Emergência  Externa 

 (24h),  Unidade  de  Terapia  Intensiva  Neonatal  (UTINeo),  Centro  Cirúrgico  e  Unidades 

 de  Internação.  O  atendimento  é  realizado  por  especialistas  de  diferentes  áreas: 

 ginecologista,  obstetra,  anestesiologista,  cardiologista  pediátrico,  hematologista, 

 neonatologista,  neuropediatra,  oftalmologista,  ortopedista  pediátrico,  pediatra, 

 psiquiatra  e  radiologista.  Profissionais  na  área  de  enfermagem:  enfermeiros 

 (obstetra),  técnicos  em  enfermagem  e  auxiliares  de  enfermagem.  A  Maternidade 

 conta  com  o  serviço  de  apoio  à  diagnose  e  terapia:  psicologia,  nutricionista,  serviço 

 social,  fonoaudiologia,  radiologia  e  ultrassonografia,  além  do  apoio  da  associação  de 

 voluntárias da MDV (SAÚDE, 2018). 

 A  Tabela  1  apresenta  dados  sobre  os  nascimentos  ocorridos  na  MDV  nos 

 anos de 2018 a 2022. 

 Tabela  1  Número  de  nascidos  vivos  na  Maternidade  Darcy  Vargas  por  tipo  de  parto 
 e ano do nascimento. 

 Variável  2018  2019  2020  2021  2022 

 Parto vaginal  3.918  3.688  2.949  3.708  1.842 

 Cesário  2.163  2.271  1.978  2.456  1.038 

 Total  6.081  5.959  4.927  6.164  2.880 

 Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC). 
 Dados atualizados julho de 2022. 

 Em  relação  às  informações  de  nascidos  vivos  em  Santa  Catarina  e  Joinville 

 no  período  de  2021,  perfazendo  no  ambiente  hospitalar:  95.949,  sendo  em  Joinville 

 um total de 9.507 nascidos vivos (SINASC, 2022). 
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 4  METODOLOGIA 

 Trata-se  de  um  estudo  observacional,  analítico  de  corte  transversal, 

 metodologia  quantitativa,  realizado  com  puérperas,  na  essência  da  avaliação  em 

 saúde ao pré-natal. 

 4.1  PERÍODO E LOCAL DA PESQUISA 

 Os  dados  foram  obtidos  no  período  de  fevereiro  de  2018  a  fevereiro  de  2019, 

 na Maternidade Darcy Vargas (MDV) na Cidade de Joinville –SC. 

 4.2  AMOSTRA 

 Os  dados  para  a  avaliação  em  saúde  ao  pré-natal  foram  obtidos  através  de 

 um  questionário  (Apêndice  A)  que  contemplou  aspectos  de  todo  processo  do 

 pré-natal  em  uma  amostra  aleatória  de  722  puérperas,  maiores  de  18  anos  que 

 tiveram  seus  partos  realizados  na  Maternidade  Darcy  Vargas  (declaração  de 

 exequibilidade  de  projeto  de  pesquisa,  Anexo  A)  e  com  todo  seu  atendimento 

 pré-natal realizado no Sistema Único de Saúde (SUS) na Cidade de Joinville – SC. 

 4.3  INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 Os  critérios  de  inclusão  foram:  puérperas  acima  de  18  anos  que  realizaram  o 

 pré-natal  em  Unidades  de  Saúde  do  Sistema  Único  de  Saúde  da  cidade  de  Joinville 

 –  SC,  cujo  parto  tenha  ocorrido  na  Maternidade  Darcy  Vargas  (MDV),  falar  língua 

 portuguesa  e  que  voluntariamente  quiseram  participar  da  pesquisa,  mediante 

 assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice B). 
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 Critérios  de  exclusão:  as  puérperas  que  desistiram  de  participar  da  pesquisa 

 após início do questionário e as puérperas fora da abrangência de Joinville – SC. 

 4.4  COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 A  autorização  do  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Hospital  Regional  Hans 

 Dieter  Schmidt/SES/SC,  número  do  parecer:  2.480.567,  CAAE 

 82366218.1.0000.5363.  O  uso  dos  dados  para  realização  desta  pesquisa  foi 

 aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Fundação  Educacional  da  Região 

 de  Joinville  -  UNIVILLE  (parecer  número  4.145.006,  CAAE  29323920.1.0000.5366, 

 conforme o Anexo B). 

 4.5  AMOSTRA E ANÁLISE 

 Todos  os  dados  foram  obtidos  por  meio  de  entrevista  com  escuta  qualificada  e 

 consulta  à  Caderneta  da  Gestante  (cartão  de  consultas,  exames  e  vacinas),  ao 

 Plano  de  Parto  e  ao  Prontuário  Eletrônico.  A  amostra  aleatória  determinada  através 

 do  programa  Randomized  Research,  com  seleção  de  10  dias  por  mês  no  período  de 

 12 meses. Conforme os dias selecionados, realizava-se a abordagem às puérperas. 

 A  digitalização  dos  dados  obtidos  foi  agrupada  em  um  banco  eletrônico, 

 utilizado  software  estatístico  Statistical  Package  for  the  Social  Sciences  (SPSS), 

 versão  21.0,  e  analisada  descritivamente,  bem  como  as  variáveis  contínuas 

 (numéricas) avaliadas através do cálculo de médias e desvio-padrão. 

 4.6  CLASSIFICAÇÃO DOS ÍNDICES 

 A  classificação  da  assistência  ao  pré-natal,  conforme  o  Programa  Nacional  de 

 Humanização  ao  Parto  e  Nascimento,  dá-se  pela  observação  dos  seguintes  dados 

 no  cartão  pré-natal  da  puérpera:  realização  de  no  mínimo  seis  consultas  no 
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 acompanhamento  pré-natal,  sendo  uma  no  primeiro  trimestre,  duas  no  segundo  e 

 três  do  terceiro  trimestre  da  gravidez,  bem  como  a  realização  de  exames 

 laboratoriais e ações de educação em saúde MS (2002). 

 A  classificação  da  assistência  ao  do  pré-natal  segundo  o  índice  Adequacy  of 

 Prenatal  Care  Utilization  -  APNCU,  proposto  por  Kotelchuck  (1994),  considera  que 

 quanto  mais  precoce  iniciado,  mais  adequado  o  cuidado  pré-natal.  A  adequação  do 

 início  do  cuidado  pré-natal  corresponde  a:  ótimo  –  1º  ou  2º  mês;  adequado  –  3º  ou 

 4º  mês;  intermediário  –  5º  ou  6º  mês;  inadequado  –  7º  mês  ou  mais  tarde  ou  sem 

 assistência  pré-natal.  A  medida  da  adequação  dos  cuidados  recebidos  corresponde 

 à  razão  entre  o  número  de  consultas  recebidas  e  o  número  esperado  de  consultas 

 (KOTELCHUCK, 1994). 

 O  número  esperado  de  consultas  é  baseado  no  padrão  de  consultas 

 pré-natais  para  gestações  não  complicadas,  recomendado  pelo  American  College  of 

 Obstetricians  and  Gynecologistis  (ACOG)  que  define  os  seguintes  padrões:  uma 

 consulta  por  mês  até  28  semanas,  duas  consultas  por  mês  até  36  semanas  e  uma 

 consulta por semana até o nascimento (ACOG  ,1985). 

 A  classificação  da  assistência  ao  pré-natal  conforme  o  índice  de  Kessner 

 modificado  por  Takeda  categoriza  o  pré-natal  como  adequado,  intermediário  e 

 inadequado,  com  base  no  trimestre  de  início  do  acompanhamento  e  no  número  de 

 consultas  ajustado  para  idade  gestacional,  considerando  a  semana  do  início  do 

 pré-natal,  a  idade  gestacional  no  parto  e  o  número  de  consultas  realizadas 

 (  CODMAN, 1916;  DONABEDIAN, 1980; PARIS; PELLOSO; MARTINS,  2013). 

 Ciari  et  al.  (1974)  defendem  que  o  número  total  de  consultas  esperadas  em 

 gestações deve ser igual a cinco, sendo uma consulta no 1º trimestre. 

 Carvalho  e  Novaes  (2004)  consideram  um  total  de  sete  consultas  durante  o 

 período  gestacional,  sendo  elas  distribuídas  entre  uma  consulta  no  1º  trimestre,  duas 

 no 2º trimestre e quatro consultas no 3º trimestre. 

 De  acordo  com  Coutinho  et  al.  (2002)  a  assistência  ao  pré-natal  é  adequada 

 quando  iniciada  até  a  14ª  semana  gestacional,  realizando  um  total  de  seis  ou  mais 

 consultas de pré-natal. 

 Rosen  et  al.  (1991)  consideram  realizar  uma  consulta  até  a  8ª  semana 

 gestacional,  considerando  as  gestantes  primíparas  completando  nove  consultas 

 gestacionais e para as multíparas um total de sete consultas de pré-natal. 
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 Alexander  e  Cornely  (1987)  propõem  uma  consulta  antes  do  4º  mês  de 

 gestação,  totalizando  nove  consultas  até  36ª  semana  gestacional  e  uma  consulta 

 semanal após 36ª semana até o parto. 

 Villar  et  al.  (2001)  estabelecem  uma  consulta  antes  de  completar  a  12ª 

 semana  gestacional,  distribuindo  as  demais  consultas  considerando  a  idade 

 gestacional,  sendo  uma  consulta  entre  a  25ª  a  27ª  semana,  uma  consulta  entre  a 

 31ª a 33ª semana e uma consulta durante a 37ª a 39ª semana gestacional. 

 A  avaliação  da  completude  dos  dados  anotados  no  cartão  ocorreu  mediante 

 análise  das  informações  consideradas  essenciais  na  consulta  pré-natal,  de  acordo 

 com  os  critérios  preconizados  pelo  PHPN  (2002)  classificados  como  adequação, 

 inadequação  temporal,  ou  seja,  realização  do  exame  fora  do  prazo  preconizado 

 pelo  PHPN  e  inadequados,  ou  seja,  sem  informação  no  cartão  de  pré-natal  das 

 gestantes. 

 Estas  informações  foram  classificadas  como  sim,  que  determina  a  anotação 

 completa,  legível  e  adequada  do  dado  no  cartão,  e  parcial  que  determina  o  não 

 lançamento de um ou mais dados no cartão. 

 É  considerado  adequado  quando  são  realizadas  seis  consultas  ou  mais  e 

 iniciou-se  antes  de  20  semanas  de  gestação;  intermediário,  todas  as  demais 

 situações  e  inadequado  quando  o  início  do  pré-natal  acontece  depois  de  28 

 semanas, com menos de três consultas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005). 

 4.7  ADEQUADO, INADEQUADO E INTERMEDIÁRIO 

 A  avaliação  da  assistência  em  saúde  ao  pré-natal  foi  classificada  nos 

 diferentes  índices  como  adequado,  inadequado  e  intermediário.  O  porcentual  foi 

 baseado  segundo  Kotelchuck  (1994),  ao  qual  delimita  o  porcentual  acima  de  80% 
 adequado  , de  50% a 79% intermediário  e  menor que 50%  inadequado. 
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 5.  RESULTADOS 

 Foram  selecionadas  722  puérperas,  das  quais  683  puérperas  apresentaram  o 

 cartão  de  gestante  completo,  39  (5,4%)  puérperas  não  realizaram  nenhuma 

 consulta.  Das  683  gestantes  apresentou  o  seguinte  perfil  socioeconômico:  a  faixa 

 etária  variou  entre  18  e  41  anos,  com  média  de  26,2  anos,  a  maioria  de  raça  auto 

 referida  branca,  com  escolaridade  entre  8-11  anos,  com  renda  familiar  predominante 

 entre  2  a  4,9  salários-mínimos  e  casadas.  Ver  a  tabela  2  ao  qual  apresenta  os 

 demais dados agrupados das características das gestantes entrevistadas. 

 Tabela 2  Dados socioeconômicos e história reprodutiva  prévia e atual das gestantes 
 entrevistadas 

 Características das gestantes  % 
 Idade  ≤ 20 anos  17,4 

 Idade 21-25 anos  33,4 

 Idade 26-30 anos  26,4 

 Idade 31-40 anos  22,0 

 Idade  ≤ 41 anos  0,8 

 Cor branca 

 Outras (negra, parda e indígena) 

 63,9 

 36,1 

 Sem companheiro 

 Com companheiro 

 10,8 

 89,2 

 Profissão Remunerada  54,7 

 Profissão Não remunerada  45,3 

 Sem renda/Não informado  6,1 

 Renda familiar  ≤ 1 salários mínimos  6,2 

 Renda familiar 1,1 - 1,9 salários mínimos  27,9 

 Renda familiar 2 - 4,9 salários mínimos  51,5 
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 Renda familiar  ≥ 5 salários mínimos  8,3 

 Média - pessoas que vivem com a renda  4 

 ≤ 3 pessoas  que vivem com a renda  37,8 

 4 – 6 pessoas que vivem com a renda  57,7 

 7 – 9 pessoas que vivem com a renda  4,5 

 Média escolaridade  4,4 

 ≤ 7 anos  escolaridade  9,9 

 8 – 11 anos escolaridade  76,5 

 ≥ 12 anos  escolaridade  13,6 

 Fumantes 

 Não fumantes 

 5,1 

 94,9 

 Pratica atividade física 

 Não pratica atividade física 

 10,3 

 89,7 

 Cesariana 

 Parto normal 

 38,9 

 61,1 

 1° gestação ≤ 18 anos  35,8 

 1º gestação > 18 anos 

 Aborto 

 64,2 

 16,7 

 Gestação não planejada 

 Gestação planejada 

 63,1 

 36,9 

 ITU  35,8 

 DHEG sem tratamento  10,1 

 DMG sem tratamento  4,1 

 TOTAL (n) = 683 
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 Em  relação  à  avaliação  do  cuidado  pré-natal  referente  aos  procedimentos 

 realizados  relatados  pelas  entrevistadas,  pouco  mais  de  50%  relatou  ter  realizado 

 exame  preventivo  no  último  ano  e  a  menor  quantidade  no  decorrer  da  atenção 

 pré-natal. 

 A  gestante  precisa  realizar  o  exame  que  determina  o  tipo  sanguíneo  na 

 primeira  consulta  de  pré-natal  ou  durante  o  primeiro  trimestre  gestacional  e  este 

 procedimento  apresentou-se  adequado  segundo  o  MS  (2002)  dos  cartões  de 

 gestantes analisados. 

 Analisando  a  anotação  de  dados  relevantes  nos  cartões  pré-natal, 

 possibilitando  assim,  um  adequado  cuidado  pré-natal,  os  seguintes  indicadores 

 foram  obtidos  em  um  total  de  683  gestantes,  acima  de  70%  possuíam  a  altura  da 

 gestante  e  o  peso  inicial,  (21,1%)  o  exame  preventivo,  quase  95%  a  data  da  última 

 menstruação  (DUM),  e  continham  o  histórico  obstétrico  prévio,  com  número  de 

 gestações,  paridade  e  tipo  de  parto,  acima  de  95%  possuíam  a  data  provável  do 

 parto  (DPP),  a  idade  gestacional  da  primeira  consulta,  em  (11,4%)  constava  a 

 realização  do  exame  de  mama,  (25%)  foram  anotados  dados  de  acompanhamento 

 odontológico,  acima  de  50%  continham  anotação  de  uso  de  sulfato  ferroso  e  de 

 ácido  fólico,  continham  histórico  materno  e  (15,8%)  histórico  familiar  e  (10,8%) 

 continham anotações no campo pré-natal do parceiro. 

 O  exame  relacionado  ao  fator  Rh,  coletado  na  primeira  consulta  ou  durante  o 

 primeiro  trimestre,  apresentou  adequação  acima  de  97%  dos  cartões  das  gestantes 

 examinados,  porém  (2,9%)  cartões  não  possuíam  esta  informação  descrita.  Destes, 

 obteve-se  (10,4%)  com  resultado  Rh  negativo.  Analisando  a  completude  do  exame 

 Coombs  Indireto  dos  71  cartões  de  pré-natal  das  gestantes  identificados  com  Rh 

 negativo,  (5,0%)  não  havia  nenhum  registro  quanto  a  realização  deste  exame, 

 (4,8%)  tinham  exames  anotados,  mas  em  quantidade  inferior  à  preconizada,  estando 

 parcialmente  adequados  e  (0,6%)  estavam  inadequados  temporalmente,  ou  seja, 

 realizados fora do prazo recomendado pelo MS (2002). 

 Dos  cartões  de  pré-natal  das  gestantes  analisados  referentes  aos  exames  de 

 hemoglobina  e  hematócrito  (hb  e  ht),  somente  (13,5%)  estavam  adequados,  (3,5%) 

 não  tinha  nenhum  dado  anotado,  (17,0%)  possuíam  um  exame  no  primeiro  trimestre 

 ou  no  terceiro  trimestre,  sendo  considerado  parcial  e  (66,0%)  estavam  inadequados 

 temporalmente, ou seja, fora do período recomendado pelo PHPN. 
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 Quanto  ao  exame  de  glicemia,  obteve-se  adequação  com  relação  ao 

 preconizado  pelo  Ministério  da  Saúde  PHPN  (2002)  acima  de  50%,  adequação 

 parcial  (27,5%),  inadequação  temporal  (15,2%)  e  inadequação  (4,1%)  dos  cartões 

 de  pré-natal  das  gestantes  analisados.  Em  relação  ao  exame  de  TTOG,  obteve-se 

 adequação  menos  de  39%,  inadequação  temporal  (35,4%),  ou  seja,  realização  do 

 exame  fora  do  prazo  preconizado  pelo  PHPN  e  menos  de  27%  inadequados,  ou 

 seja, sem informação no cartão de pré-natal das gestantes. 

 Obteve-se  menos  de  50%  cartões  de  pré-natal  das  gestantes  adequados 

 quanto  ao  rastreamento  de  Hepatite  B,  (27,4%)  com  adequação  parcial  na 

 realização  do  exame,  (13,5%)  cartões  com  inadequação  temporal  e  (11,4%) 

 inadequados, ou seja, sem nenhum exame anotado. 

 Em  relação  ao  rastreamento  de  toxoplasmose  para  detecção  de  IgG, 

 obteve-se  quase  90%  cartões  de  pré-natal  das  gestantes  adequados,  menos  de  6% 

 inadequados  temporalmente  e  inadequados.  Quanto  ao  exame  de  detecção  de  IgM, 

 obteve-se  (87%)  cartões  adequados,  (7,9%)  inadequados  e  (5,1%)  inadequados 

 temporalmente.  Foram  diagnosticados  como  IgG  negativo  mais  de  50%,  necessária 

 a  repetição  do  exame  durante  o  terceiro  trimestre  de  gestação,  (23,9%)  realizaram  o 

 exame  durante  o  terceiro  trimestre,  (22,1%)  não  realizaram  e  (4,1%)  realizaram  no 

 segundo trimestre, estando inadequados temporalmente. 

 Referente  à  Urina  Tipo  I,  obteve-se  menos  de  50%  cartões  de  pré-natal 

 adequados,  (23,7%)  parcialmente  adequados,  (18,0%)  inadequados  temporalmente 

 e  (8,6)  inadequados  sem  informação  no  cartão.  Quanto  à  urocultura,  obteve-se 

 (43,2%)  cartões  adequados,  (32,5%)  parcialmente  adequados,  (12,6%)  inadequados 

 e (11,9%) inadequados temporalmente. 

 Das  gestantes  entrevistadas,  (85,0%)  iniciaram  a  assistência  ao  pré-natal  em 

 até  12  semanas  de  gestação,  quase  98%  relataram  acolhimento  adequado  e  fácil 

 acessibilidade  ao  serviço  de  saúde,  receberam  o  cartão  de  gestante  logo  no  primeiro 

 contato  com  o  serviço  de  saúde,  concretizaram  6  consultas  ou  mais  de  pré-natal  e 

 (33,2%)  com  10  consultas  ou  mais.  Atingiram  uma  consulta  ou  mais  entre  28  e  36 

 semanas 635 (93,0%) gestantes. 

 Relacionado  às  informações  básicas  de  identificação  no  cartão  pré-natal  a 

 análise  obteve-se  as  seguintes  identificações  com  dados  pessoais:  (92%)  dos 

 cartões  estavam  legíveis,  (91%)  continham  o  número  do  Sisprenatal  no  cartão  da 

 gestante,  (82%)  constavam  a  UBS  de  referência  para  o  pré-natal,  (92,4%) 
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 constavam  o  nome  da  entrevistada,  (91,1%)  constavam  a  idade  da  gestante,  apenas 

 (24,4%)  existiam  a  raça,  escolaridade  (70%),  o  endereço  (72,3%),  telefone  (73%)  e 

 continham a maternidade de referência para o parto (64,7%). 

 Brevemente  dentre  as  683  gestantes,  o  número  de  consultas  realizadas 

 durante  o  período  pré-natal,  os  índices  de  avaliação  em  saúde  ao  pré-natal  que 

 obtiveram  adequação  foram:  Ciari  et  al.  (1972),  Takeda  (1993)  e  Coutinho  et  al. 

 (2002)  em  comparação  a  OMS  (2016)  e  PHPN  (2002)  que  obteve  uma  porcentagem 

 intermediário,  Carvalho  e  Novaes  (2004)  e  Kotelchuck  (1994),  e  inadequados 

 Kessner  et  al.  (1973),  Alexander  e  Cornely  (1987),  Rosen  et  al  .  (1991),  Villar  et  al. 

 (2001),  além  disso,  39  (5,4%)  gestantes  que  não  realizaram  nenhuma  consulta.  Os 

 números estão agrupados na tabela 3. 

 Tabela 3  Percentual de adequação do acesso à assistência  gestacional segundo os 
 diferentes índices de avaliação do pré-natal 

 Índice de Pré-Natal 

 Ordem cronológica 

 Critérios analisados  S  % 

 Ciari  et al  . (1972)  Uma consulta no 1º trimestre  603  88,3 

 Mínimo de 80 para a razão entre consultas 

 realizadas e 5 esperadas 

 645  94,4 

 Pré-natal adequado  583  85,4 
 Kessner  et al  . (1973)  Uma consulta até o 3º mês gestação  603  88,3 

 Mínimo de nove consultas  324  47,4 

 Pré-natal adequado  314  46,0 
 Alexander e Cornely 

 (1987) 
 Uma consulta antes do 4º mês – antes de 16 

 semanas 

 627  91,8 

 9 consultas até 36ª  86  12,6 

 Uma consulta semanal após 36ª até o parto  197  28,8 

 Pré-natal adequado  43  6,3 
 Rosen  et al  . (1991)  Uma consulta até a 8ª semana gestacional  388  56,8 

 Primíparas 9 consultas  93  13,6 

 Multíparas 7 consultas  397  58,1 

 Pré-natal adequado - primíparas 
 Pré-natal adequado – multíparas 

 63 
 244 

 9,2 
 35,7 
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 Takeda (1993)  Uma consulta até a 20ª semana  659  96,5 

 Mínimo de seis consultas ou mais  595  87,1 

 Pré-natal adequado  594  87,0 
 Kotelchuck (1994)  Uma consulta até o 4º mês  677  99,1 

 Duas consultas até 36 semanas  681  99,7 

 Uma consulta semanal até o nascimento  197  28,8 

 Mínimo 80% para a razão entre consultas 

 realizadas e esperadas (80 e109%) 

 250  36,6 

 Pré-natal adequado  464  67,9 

 Villar  et al  . (2001)  Uma consulta antes da 12ª semana  542  79,4 

 Uma consulta na 25ª, 26ª ou 27ª semana  373  54,6 

 Uma consulta na 31ª, 32ª ou 33ª semana  381  55,8 

 Uma consulta na 37ª, 38ª ou 39ª semana  543  79,5 

 Pré-natal adequado  164  24,0 
 PHPN (2002) 

 Ministério da Saúde 
 Início até 12ª semana gestacional  580  84,9 

 Uma consulta no 1º trimestre  603  88,3 

 Duas consultas no 2º trimestre  589  86,2 

 Três consultas no 3º trimestre  576  84,3 

 Pré-natal adequado  464  67,9 
 Coutinho  et al  . 

 (2002) 
 Uma consulta até a 14ª semana  622  91,1 

 Seis ou mais consultas  595  87,1 

 Pré-natal adequado  593  86,8 
 Carvalho e Novaes 

 (2004) 
 Uma consulta no 1º trimestre  603  88,3 

 Duas consultas no 2º trimestre  589  86,2 

 Quatro consultas no 3º trimestre  450  65,9 

 Pré-natal adequado  400  58,6 
 Organização Mundial 

 da Saúde (2016) 
 Início antes de 12 semanas  580  84,9 

 20ª  42  6,1 

 26ª  141  20,6 

 30ª  220  32,2 

 34ª  208  30,5 

 36ª  313  45,8 
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 38ª  372  54,5 

 40ª  34  5,0 

 Pré-natal adequado  402  58,9 
 Total da amostra: 683 gestantes 

 Sinteticamente,  referente  ao  início  do  pré-natal,  obtiveram  porcentagem 

 adequado:  OMS  (2016),  PHPN  (2002),  Ciari  et  al.  (1972),  Takeda  (1993),  Coutinho 

 et  al.  (2002),  Carvalho  e  Novaes  (2004),  Kessner  et  al.  (1973),  Alexander  e  Cornely 

 (1987)  e  Kotelchuck  (1994),  intermediário,  apenas  Rosen  et  al  .  (1991),  (56,8%)  e 

 Villar  et  al.  (2001)  e  inadequado,  as  gestantes  (5,4%)  que  não  realizaram  nenhuma 

 consulta de pré-natal. 

 Conforme  os  resultados  referentes  à  quantidade  de  consultas  de  pré-natal 

 adequado  obtiveram  variações  muito  expressivas.  Conforme  o  índice  proposto  por 

 Takeda  (1993),  87,0%  gestantes  analisadas  tiveram  o  início  do  pré-natal  adequado 

 até  o  4º  mês  de  gestação  e  realizando  seis  ou  mais  consultas  durante  o  período 

 gestacional  (TAKEDA,  1993),  Coutinho  et  al.  (2002)  e  Ciari  et  al.  (1972),  consideram 

 adequado o mínimo de seis consultas de pré-natal. 

 Obtiveram  resultados  intermediários  o  PHPN  (2002)  e  OMS  (2016),  que 

 preconizam  seis  ou  mais  consultas  de  pré-natal,  porém  o  PHPN  com  início  até  12ª 

 semanas  de  gestação  e  a  OMS  com  início  antes  de  12ª  semana  gestacional,  obteve 

 um  percentual  intermediário,  além  de  Carvalho  e  Novaes  (2004)  consideram  a 

 mesma  quantidade  de  consultas  realizadas  nos  dois  primeiros  trimestres  conforme  o 

 PHPN,  adicionando  uma  consulta  ao  terceiro  trimestre,  ou  seja,  sete  ou  mais 

 consultas  de  pré-natal  e  Kotelchuck  (1994)  considera  início  antes  ou  durante  o  4º 

 mês de gestação e cinco consultas de pré-natal. 

 Aquém  da  média,  Kessner  et  al.  (1973),  Alexander  e  Cornely  (1987)  e  Rosen 

 et  al  .  (1991)  consideram  nove  consultas  de  pré-natal.  Villar  et  al.  (2001)  consideram 

 o  número  de  consultas  conforme  a  semana  gestacional  (25ª,  26ª  ou  27ª;  31ª,  32ª  ou 

 33ª; 37ª, 38ª ou 39ª semanas). 

 Os  resultados  que  qualificam  o  índice  de  avaliação  em  saúde  ao  pré-natal 

 segundo  o  PHPN  (2002)  obtiveram  variações  muito  significativas  em  relação  as 

 consultas  realizadas  durante  cada  trimestre  do  período  gestacional,  no  primeiro 

 trimestre  (88,3%)  e  terceiro  trimestre  (93,9%)  adequados  e  inadequados  no  segundo 

 trimestre (38,7%). A tabela 4 apresenta os indicadores conforme o PHPN. 
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 Tabela 4  Indicadores de qualidade da assistência pré-natal  conforme PHPN 

 Indicadores  (%) 
 Exames 1º trimestre 
 Exames 2º trimestre 
 Exames 3º trimestre 
 Citopatológico 
 Ultrassom 
 Exame mamas 
 Medicamentos - Sulfato Ferroso e Ácido Fólico 

 94,2 
 93,2 
 42,5 
 21,1 
 55,7 
 11,4 
 24,2 

 Dtpa e Hepatite B 
 Orientações sobre exame HIV 
 Orientações sobre tipos de parto 
 Orientações sobre plano de parto 
 Orientações sobre sinais anormais da gestação 
 Orientações sobre aleitamento materno 
 Orientações sobre métodos contraceptivos 
 Orientações sobre consulta revisão 
 Orientações sobre consulta bebê 
 Orientações sobre direitos da gestante 
 Orientações sobre visita maternidade 
 Orientações sobre classificação de risco 

 34,3 
 93,5 
 49,9 
 25,5 
 81,8 
 65 
 36,6 
 51,2 
 57,9 
 48,2 
 20,3 
 97,9 

 Total da amostra: 683 gestantes 

 Os  indicadores  que  analisam  a  avaliação  em  saúde  ao  pré-natal,  segundo  os 

 critérios  PHPN,  em  relação  aos  exames  laboratoriais,  realizados  no  terceiro 

 trimestre,  obtiveram  inadequação  de  (42,5%).  Os  exames  laboratoriais  dos  cartões 

 analisados  obteve  adequado,  quanto  aos  exames  de  estreptococo  do  grupo  B 

 (89,9%),  tipo  sanguíneo  e  fator  RH  (90,8%),  toxoplasmose  IgG  (89,9%)  e  IgM  (87%), 

 quanto  aos  exames  de  DMG  obteve  intermediário  com  53,1%  e  sífilis  (60,3%)  e 

 inadequados  hemoglobina  e  hematócrito  (hb  e  ht)  com  (13,5%),  rastreamento  de 

 Hepatite B (47,7%), urina tipo I (49,6%) e urocultura (43%). 

 A  realização  de  Ultrassonografia  obstétrica  obteve  intermediário  (55,7%)  e 

 inadequados  em  relação  ao  exame  citopatológico  (21,1%)  e  mamas  examinadas 

 (11,4%). 

 Com  resultados  inadequados  em  relação  à  vacinação  Dtpa  e  Hepatite  B 

 apresentaram  percentual  de  (34,3%)  e  tratamento  com  sulfato  ferroso  e  ácido  fólico 

 (24,2%). 
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 Referente  às  orientações  recebidas  durante  a  atenção  pré-natal,  93,5%  das 

 gestantes  entrevistadas  foram  orientadas  quanto  à  importância  do  exame  HIV, 

 menos  de  50%  receberam  orientações  acerca  dos  tipos  de  parto,  somente  (25,5%) 

 foram  orientadas  sobre  plano  de  parto,  (81,4%)  confirmaram  conhecer  os  sinais 

 anormais  da  gestação  para  procurar  um  serviço  de  saúde,  (65%)  receberam 

 orientações  acerca  da  importância  do  aleitamento  materno,  (36,6%)  foram 

 informadas  sobre  os  métodos  de  contracepção  pós-parto,  (51,2%)  sabiam  sobre  a 

 importância  da  consulta  de  revisão  ginecológica  40  dias  após  o  parto  e  (57,9%) 

 tinham  conhecimento  sobre  a  consulta  do  bebê  na  primeira  semana  de  vida,  (48,2%) 

 foram  informadas  pela  equipe  de  saúde  sobre  os  direitos  da  gestante  e  apenas 

 (20,3%) realizou visita na maternidade de referência. 

 Foram  classificadas  97,9%  das  gestantes  quanto  à  classificação  de  risco,  e 

 estavam  classificadas  de  baixo  risco,  sendo  o  atendimento  realizado  em  UBS  ou 

 Unidade Básica de Saúde próximo de sua residência. 
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 6.  DISCUSSÃO 

 Das  puérperas  entrevistadas,  a  maioria  eram  de  raça  auto  referida  branca, 

 casadas,  com  renda  familiar  entre  2  a  4,9  salários-mínimos  e  menos  de  6%  não 

 realizaram nenhuma consulta. 

 A  avaliação  da  assistência  ao  pré-natal,  referente  ao  início  do  pré-natal  e, 

 consequentemente,  as  consultas  realizadas  durante  o  período  pré-natal  é  fortemente 

 influenciada  pelos  critérios  estabelecidos  por  cada  autor.  Na  maioria  dos  autores 

 encontramos  adequação  quanto  ao  início  do  pré-natal.  Porém,  encontramos  uma 

 inadequação  nos  exames  realizados  no  período  do  terceiro  trimestre,  imunização 

 recomendada no período gestacional e recebimento do conjunto de orientações. 

 Os  indicadores  da  assistência  ao  pré-natal  no  mundo,  os  mais  frequentes 

 foram  os  índices  de  Kessner  e  Adequacy  of  Prenatal  Care  Utilization  (APNCU)  de 

 Kotelchuck.  Os  demais  estudos,  os  indicadores  baseados  em  recomendações 

 nacionais  ou  internacionais.  O  s  mais  frequentes  os  índices  e  adaptações  de  Kessner 

 e APNCU de Kotelchuck  (MORÓN-DUARTE, VARELA, SEGURA  et al.,  2019).    

 A  maioria  dos  artigos  era  de  países  de  baixa  e  média  renda, 

 predominantemente  afetados  pela  mortalidade  materna  e  infantil.  Constatou  que 

 quatro  das  cinco  áreas  relevantes  da  OMS  na  rotina  de  atenção  pré-natal  foram 

 amplamente  avaliadas,  particularmente  nas  regiões  da  Organização  Pan-Americana 

 da  Saúde  da  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  e  Escritório  Regional  Africano 

 da  Organização  Mundial  da  Saúde  (AFRO). Foram  encontrados  vários  indicadores 

 para  avaliar  a  qualidade  do  atendimento  pré-natal  completo,  desde  a  utilização 

 exclusiva  dos  serviços  até  sua  combinação  com  indicadores  de  avaliação  de 

 conteúdo. A  qualidade  do  atendimento  pré-natal  completo  de  rotina  foi  baseada  em 

 diretrizes  nacionais,  internacionais  ou  da  OMS  (MORÓN-DUARTE,  VARELA, 

 SEGURA  et al.,  2019). 

 Os  dados  referentes  às  áreas  pobres  de  Belize,  Costa  Rica,  El  Salvador, 

 Guatemala,  Honduras,  Nicarágua,  Panamá  e  nos  Estados  de  Chiapas  no  México,  no 

 quesito  aos  cuidados  pré-natal  de  13  semanas  de  gestação,  os  indicadores 

 mostraram  variações  na  qualidade  do  atendimento  entre  os  países  e  dentro  deles. 

 Intervenções  de  rotina,  como  o  atendimento  pré-natal  completo,  atendimento 

 neonatal  imediato  e  contracepção  pós-parto,  tiveram  baixos  níveis  de  adesão.  Os 
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 registros  que  cumpriram  o  atendimento  pré-natal  completo  de  qualidade  variaram  de 

 68,8%  na  Costa  Rica  a  5,7%,  Guatemala.  Menos  de  2,5%  das  complicações 

 obstétricas  e  neonatais  foram  tratadas  de  acordo  com  os  padrões  em  todos  os 

 países  (RIOS-ZERTUCHE, ZÚÑIGA-BRENES, PALMISANO  et  al.,  2019). 

 No  Brasil,  os  diversos  índices  para  avaliação  do  pré-natal  foram  comparados 

 ao  índice  de  Kotelchuck  (1994)  como  padrão  de  referência. Demonstrou 

 intermediário, pois esse autor considera mais consultas do que a OMS. 

 Os  índices  de  Carvalho  &  Novaes  e  o  Ministério  da  Saúde  do  Brasil  são 

 relevantes  para  avaliar  o  acesso  adequado  ao  pré-natal  (SANTOS  NETO  et  al., 

 2013).  Contudo,  o  PHPN,  não  apresentou  adequado  como  deveria  ser  esperado,  e 

 demonstrou  valores  próximos  a  OMS,  Kotelchuck  (1994)  e  Carvalho  e  Novaes 

 (2004). 

 Todos  os  índices  a  assistência  ao  pré-natal  avaliados  nessa  pesquisa  foram 

 unânimes  ao  apresentaram  como  primeiro  critério  à  realização  de  no  mínimo  uma 

 consulta pré-natal antes do 5º mês gestacional. 

 Os  demais  critérios  propostos  consideraram  a  quantidade  total  de  consultas 

 de  pré-natal,  a  proporção  de  consultas  em  relação  à  idade  gestacional,  a  realização 

 de  consultas  em  tempos  específicos  da  gestação  e  quantidade  de  consultas  totais 

 segundo paridade. 

 Os  índices  da  assistência  ao  pré-natal  têm  a  tendência  a  alterações  conforme 

 cada  critério.  Essas  prevalências  diminuem  muito  quando  os  critérios  consideram 

 adequada  uma  assistência  com  muitas  consultas  vinculadas  à  idade  gestacional  ou 

 com  poucas  consultas,  mas  em  semanas  gestacionais  bem  restritas,  definindo 

 exatamente  cada  período  gestacional  em  que  precisa  ocorrer  cada  consulta 

 (ALEXANDER; CORNELY, 1987,  VILLAR  et al.  ,  2001). 

 Conforme  o  índice  de  Takeda,  quando  se  marca  uma  data  limite  para  o  início 

 do  pré-natal  (uma  consulta  até  20ª  semana  gestacional)  e  considera-se  apenas  o 

 total  de  consultas  (seis  ou  mais  consultas  durante  o  período  pré-natal), 

 independentemente  da  idade  gestacional  em  que  elas  acontecem,  a  prevalência  de 

 adequação aumenta expressivamente (TAKEDA, 1993). 

 No  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  foram  utilizados  o  índice  proposto  por 

 Takeda  e  por  Silveira  et  al.  que  consideram  apenas  o  número  de  consultas  de 

 pré-natal  e  idade  gestacional  de  início,  tiveram  um  filho  com  peso  superior  a  500 

 gramas  ou  20  semanas  gestacional.  Além  dessas  duas  variáveis,  considera  o 
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 alcance  de  alguns  testes  laboratoriais. A  disparidade  entre  as  categorias  extremas 

 de  renda  diminuiu,  segundo  Takeda,  e  aumentou  segundo  Silveira  et  al. 

 (SAAVEDRA  et al.,  2019). 

 Em  um  estudo  sobre  a  qualidade  pré-natal  em  mulheres  sergipanas,  observou 

 um  percentual  maior  com  início  tardio  da  assistência  (MENDES  et  al.  2018).  O  início 

 do  pré-natal  no  tempo  oportuno,  bem  como  sua  condução  de  forma  adequada, 

 permite  identificar  gestação  de  risco,  garantir  a  saúde  e  minimizar  a  morbidade  e 

 mortalidade  da  mãe  e  do  bebê  (BERNARDES  et  al.  2001;  VICTORA,  2014;  MS, 

 2016;  LENZ  ;  TAKIMI;  WOLLMANN,  2019).  O  início  do  pré-natal  apresentou  altos 

 níveis de adequação. 

 Em  seis  províncias  da  China,  utilizando  o  índice  de  Kessner,  destacou  o 

 momento  apropriado  e  o  número  de  consultas  pré-natal,  representa  importância  na 

 prevenção  precoce  de  patologias  maternas  e  fetais,  diminui  a  ocorrência  de  parto 

 prematuro  ou  baixo  peso  ao  nascer,  possibilitando  um  desenvolvimento  saudável  ao 

 bebê e minimizando riscos a gestante  (  MS 2016;  HUANG  et al.,  2018). 

 Em  países  desenvolvidos  revelam  que  a  realização  de  muitas  ou  poucas 

 consultas  não  influencia  nos  desfechos  gestacionais.  Em  países  de  médio  e  baixo 

 desenvolvimento,  locais  com  recursos  limitados,  em  que  o  número  de  consultas  é 

 baixo,  estão  associados  a  um  aumento  na  mortalidade  perinatal  em  comparação 

 com  o  tratamento  padrão  e  desfechos  desfavoráveis  são  mais  encontrados  entre 

 mulheres  que  realizaram  poucas  consultas  pré-natais  (DOWSWELL;  CARROLI; 

 DULEY  et al.,  2010). 

 Existe  uma  tendência  de  alterações  nos  percentuais  estabelecidos  em  cada 

 critério  conforme  cada  autor.  Essas  alterações  diminuem  a  prevalência  quando  os 

 critérios  da  assistência  consideram  muitas  consultas  de  pré-natal  vinculadas  à 

 semana  gestacional.  Esse  elemento  permite  questionar  qual  índice  a  assistência 

 seria  mais  eficaz  para  a  saúde  da  mulher  e  da  criança  no  período  gestacional:  a 

 realização  de  elevado  número  de  consultas  ou  a  realização  de  poucas  consultas  em 

 períodos  específicos  do  período  gestacional.  A  proporção  de  comparecimento  das 

 gestantes  com  sete  ou  mais  consultas  de  pré-natal  aumentou  no  Brasil,  embora 

 ainda existam desigualdades (PARIS  et al.,  2013; MALLMANN  et al.,  2018). 

 O  PHPN  estabelece  um  mínimo  de  procedimentos  e  exames  oferecidos 

 durante  a  atenção  pré-natal;  início  da  assistência,  mínimo  de  seis  consultas,  exames 
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 laboratoriais,  esquema  vacinal,  orientações  acerca  da  gestação,  parto,  puerpério  e 

 consulta puerperal (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005). 

 R  ecomenda  a  solicitação  da  tipagem  sanguínea,  hemoglobina  e  hematócrito 

 (ABO-Rh)  na  primeira  consulta  de  pré-natal,  com  o  objetivo  de  prevenir  a doença 

 hemolítica  perinatal caracterizada  por  um  tipo  de  anemia hemolítica causada  por 

 incompatibilidade  sanguínea  materno-fetal  (MS,  2019).  Em  um  estudo  em 

 Moçambique,  a  assistência  pré-natal  não  atende  ao  recomendado  na  realização  de 

 alguns  exames  e  com  ausência  nos  registros,  hemograma,  exame  de  glicemia, 

 hepatite  B,  tipagem  sanguínea  e  fator  Rh  e  destaca  a  má  qualidade  dos  cuidados 

 públicos (MULEVA, 2020; PARIS  et al,  2013). 

    A  realização  dos  exames  para  diagnóstico  de  diabetes  gestacional  permite  seu 

 tratamento.  Esta  patologia  pode  trazer  riscos  a  gestante  e  ao  bebê,  como: 

 prematuridade,  infecção  urinária,  indução  ao  parto,  partos  traumáticos,  eclampsia, 

 hipoglicemia  neonatal,  ao  bebê  exposto  crescimento  excessivo,  obesidade  e 

 diabetes  na  vida  adulta  (SBD,  2011;  FEBRASGO,  2011).  Das  gestantes,  menos  da 

 metade das gestantes realizaram o rastreamento do DMG de forma adequada. 

 Houve  falha  na  adequação  nos  exames  de  urocultura,  hepatite  B,  estreptococo 

 do  grupo  B  e  hemoglobina  e  hematócrito  ,  nesse  quesito,  aos  quais  os  exames  são 

 de suma importância evitando a morbidade e mortalidade. 

 Destacando  a  importância  da  coleta  citopatológico  de  colo  uterino,  conforme  a 

 OPAS  (2018),  o  câncer  de  colo  uterino  é  o  terceiro  tipo  de  câncer  mais  prevalente 

 nas  mulheres,  foram  570  mil  novos  casos  e  mortalidade  aproximadamente  de  311 

 mil,  cerca  de  90%  em  países  de  baixa  e  médica  renda.  Enfatizando  que  as 

 gestantes  têm  o  mesmo  risco  que  as  mulheres  não  gestantes  de  apresentarem 

 câncer  do  colo  do  útero.  A  descoberta  destas  lesões  durante  o  período  gestacional 

 reflete  a  oportunidade  do  rastreio  e  o  tratamento.  A  coleta  de  espécime  endocervical 

 não  apresenta  risco  sobre  a  gestação  quando  utilizada  uma  técnica  adequada.  Com 

 o  objetivo  da  prevenção  primária,  impedindo  o  desenvolvimento  do  câncer  e  a 

 prevenção  secundária  é  detectar  e  realizar  o  tratamento  as  doenças  pré-malignas 

 (INCA, 2020). 

 A  cobertura  ao  início  da  assistência  pré-natal  na  cidade  de  Joinville  é 

 praticamente  universal,  com  atendimento  pelo  SUS,  sendo  pré-natal  realizado  em 

 unidades  básicas  de  saúde  e  atendimento  pela  estratégia  saúde  da  família,  em 

 mulheres  de  diferentes  características  demográficas,  sociais  e  reprodutivas,  quando 
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 analisada  através  dos  critérios  e  indicadores  preconizados  pelo  PHPN,  porém 

 mantém baixa adequação na grande maioria dos critérios. 

 Destaca-se  que  as  informações  coletadas  podem  conter  vários  vieses,  além 

 da  regionalidade,  porém  permite  uma  reflexão  da  assistência  ao  pré-natal  prestada  e 

 direcionamento para correção das práticas insuficientes. 

 Existiram  diferenças  significativas  na  classificação  de  inadequação  do  cuidado 

 pré-natal,  dependendo  do  índice  de  adequação  do  cuidado  pré-natal  utilizado, 

 Kessner  e  Kotelchuck  (BLOCH  et  al.,  2009).  A  assistência  pré-natal  inadequada  está 

 associada a um risco aumentado de parto prematuro (KRUEGER; SCHOLL, 2000). 

 A  avaliação  da  assistência  pré-natal  é  profundamente  influenciada  pela 

 maneira  como  a  utilização  é  medida. O  Índice  de  Kessner  é  fortemente  ponderado 

 em  relação  ao  momento  do  início  do  cuidado  pré-natal,  não  distingue  o  momento  do 

 início  da  má  utilização  subsequente,  mede  a  utilização  incorretamente  para 

 gestações de termo ou gestações pós-termo (KOTELCHUCK, 1994). 

 A  realização  do  pré-natal  representa  importância  na  prevenção  precoce  de 

 patologias  maternas  e  fetais,  possibilitando  um  desenvolvimento  saudável  ao  bebê  e 

 minimizando os riscos a gestante (MS, 2016). 

 A  alteração  de  apenas  um  critério  no  índice  da  assistência  ao  pré-natal  em 

 relação  ao  início  do  pré-natal  estabelecido  por  cada  autor  citado  e  o  número  total  de 

 consultas  gestacionais  pode  aumentar  ou  diminuir  muito  a  prevalência  de 

 adequação a assistência ao pré-natal. 

 Os  resultados  desta  pesquisa  mostram  que  a  cobertura  a  assistência  ao 

 pré-natal  na  cidade  de  Joinville  oscilou,  tendo  alcançado  valores  elevados  de 

 adequação  para  os  índices  de  Takeda,  Coutilho  et  al.  e  Ciari  et  al.  ,  em  mulheres  de 

 diferentes características demográficas, sociais e reprodutivas  . 

 A  análise  da  assistência  ao  pré-natal  isoladamente  permitiu  analisar  o  início 

 pré-natal  e  número  de  consultas  realizadas,  no  entanto,  deve-se  ressaltar  das 

 demais  informações  como  exames  realizados,  informações,  cuidado  e  orientações 

 recebidas  durante  o  período  gestacional,  permite  visualizar  sobre  os  pontos  dos 

 índices  da  assistência  avaliados  que  acrescentam  esses  critérios.  Deve-se  destacar 

 que não avaliamos os partos prematuros. 
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 7.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Neste  estudo,  detectou-se  que  o  pré-natal  realizado  pelas  gestantes 

 atendidas  pelo  SUS  na  MDV  oscilou  ao  número  de  consultas  pré-natal,  ao  relacionar 

 ao  PHPN  que  avalia  outros  critérios  relacionados  à  avaliação  em  saúde  ao  pré-natal, 

 exames  preconizados,  vacinas  e  orientações  educativas  mantêm  níveis  baixos 

 analisados isoladamente. 

 Enquanto  ao  início  do  pré-natal  isoladamente,  foi  adequado  ao  PHPN,  OMS  e 

 alguns  índices,  somente  dois  índices  com  nível  inadequado.  O  que  evidencia  uma 

 assistência inicial adequada ao pré-natal à atenção básica. 

 É  possível  evidenciar  uma  visão  geral  da  assistência  ao  pré-natal  em  Joinville, 

 possibilitando  o  melhoramento  desse  atendimento,  minimizando  complicações,  bem 

 como os índices de morbidade e mortalidade. 

 A  assistência  ao  pré-natal  tem  um  impacto  em  relação  aos  possíveis  riscos 

 gestacionais,  minimizando  o  aborto,  prematuridade,  entre  outras  doenças  possíveis 

 de cura e prevenção. 

 Enfatizando  nos  resultados,  são  de  importância  na  assistência  pré-natal, 

 início  precoce,  orientações  educativas,  vacinas  e  realizações  dos  exames 

 laboratoriais  determinados  ao  período  gestacional,  auxiliando  em  ações  de 

 promoção  e  prevenção  em  saúde  na  atenção  à  gestante,  desde  as  consultas  de 

 pré-natal realizadas até o momento de assistência ao parto. 

 Como  sugestão,  a  assistência  gestacional,  é  necessário  uma  politica  voltada 

 para  o  pré-natal  mais  adequado,  principalmente  no  final  da  gestação  ao  qual 

 apresentou inadequações, embora que tivesse viés. 
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 APÊNDICE A 

 ENTREVISTA APLICADA À PUÉRPERA 

 Data:____/____/____ RA:___________ Posto do Pré Natal:____________________ 

 Idade 
 0 –10 a 20 anos      1 – 21 a 30 anos       2 –31 a 35 anos       3 – 36 a 40 anos       4 – acima 40 anos        5 – 
 Indefin 

 Raça Referida  0 – Branca       1 – Negra       2 – Parda       3 – Amarela       4 – Indígena        5 – Ignorada 

 Escolaridade 
 0 – Analf     1 – Alfab     2 – Fund Inc    3 – Fund Com   4 – Méd Inc    5 – Méd Com   6 – Sup Inc    7 – Sup Com 
 8 –PosGrad 

 Estado Civil  0 – Solteira        1 – Casada         2 – União Estável       3 – Separada         4 – Divorciada        5 – Viúva 

 Tipo Família  0 – Heterossexual             1 – Monoparental Feminina              2 – Homossexual 

 Profissão  0 – Remunerado           1 – Não remunerado 

 Renda Familiar 
 0 – Sem renda    1 – 1 sal (até 936)     2 – 1-1.9 sal (937 a 1.873)     3 – 2-4.9 sal (1.874 a 4.684)    4 – >5 sal (+ 
 4.685)   5 – NI 

 Qtas pessoas 
 casa 

 0 – Não Informado  OU  número pessoas 

 ANTECEDENTES PESSOAIS – LEGENDAS:   S – Sim      N – Não     I – Indeterminado            QTO TEMPO(USO/PAROU) 

 Tabagista  Parou  Qto tempo  /  Qtide (dia/sem)  Qual: 
 Álcool  Parou  Qto tempo  /  Qtide (dia/sem)  Qual: 

 Drogas  Parou  Qto tempo  /  Qtide (dia/sem)  Qual: 
 Med. 

 Controlada 
 Parou  Qto tempo  /  Qtide (dia/sem)  Qual: 

 Atividade Física  Parou  Qto tempo  /  Qtide (dia/sem)  Qual: 
 Inf. Urinária  Diabetes  Hipertensão  Outra patologia: 

 ANTECEDENTES FAMILIARES (Mãe, Pai, Irmãos, Avós, Tios) 

 Diabetes  Hipertensão - HAS  Gemelares  Obesidade  Câncer 
 mama/útero 

 Anomalia genét  Infertilidade 

 ANTECEDENTES OBSTÉTRICOS G:____P:____C:____A:____ 

 Hipertensão 
 DHEG 

 Diabetes DMG  Infec. urinária  Infertilidade  Cx Ginecol/ 
 Mama 

 Idade 1ª gest  PN Gest anteriores  1ªG -  2ªG -  3ªG -  4ªG -  5ªG -  6ªG - 
 Aleitamento Materno Exclusivo (duração em meses)  1ªG -  2ªG -  3ªG -  4ªG -  5ªG -  6ªG - 

 Motivo dos desmames: 

 Gemelares  Qtos  IG Nascim  Pré-Natal  Serviço Risco 
 Óbito Intraútero > 22 sem  Qtos  IG Ób Fetal  Pré-Natal  Serviço Risco 

 Óbit Perinatalduranteparto  Qtos  IG Ób Perin  Pré-Natal  Serviço Risco 
 Ób Neonatal até 28 dias  Qtos  Dias vida ób  Pré-Natal  Serviço Risco 

 Ób Infantil até 1 ano vida  Qtos  Mes vida ób  Pré-Natal  Serviço Risco 
 GESTAÇÃO ATUAL 

 Sabe a DUM  Gestação 
 planejada 

 Contracepçã 
 o 

 Qual método? 

 Parto desejado?  0 – vaginal    1 – vaginal c/ fórceps    2 – vaginal c/ analgesia    3 – cesárea      4 – cesárea c/ fórceps 
 Parto realizado?  0 – vaginal    1 – vaginal c/ fórceps    2 – vaginal c/ analgesia    3 – cesárea      4 – cesárea c/ fórceps 

 Caso tenha sido cesária, sabe indicação?  Qual? 
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 Intercorrências no Parto? 
 Intercorrências com Bebê? 

 PN ausente  Caso sim, pq? 
 RELATO SOBRE ORIENTAÇÕES RECEBIDAS NO PN - Caso PN ausente -> Análise do Prontuário 

 PN assim que 
 soube que estava 

 grávida 

 Caso não, pq?  PN em Posto 
 perto de casa 

 Caso não, pq? 

 Facilidade 1ª 
 consulta 

 Caso não, pq?  Recebeu 
 cartão PN 1ª 

 consulta 

 Retorno agendado 
 após consulta 

 Recursos 
 adequados posto 

 Grupo Gestante ou 
 Sala Espera 

 Preventivo nos 
 últimos 3 anos 

 Preventivo pré 
 gestação 

 Preventivo no PN 

 US no PN  Qtas vezes?  Nº US SUS  Nº US 
 particular 

 Exames mamas 
 no PN 

 Exames Odonto 
 no PN 

 Exames 1º trimestre  Exames 2º 
 trimestre 

 Exames 3º 
 trimestre 

 Orientação exame 
 HIV 

 Exame HIV no 1º 
 e 3º trimestre 

 Exame Sífilis Positivo  Caso sim, fez 
 tratamento? 

 Caso não pq? 

 Exame mensal 
 controle cura 

 Parceiro tratou?  Caso não, pq?  Pré Natal do Parceiro 
 Exames e 

 Orientações 
 Tratamento 

 Anemia 
 Sulfato Ferroso 

 Tratamento com 
 Ácido Fólico 

 Vacinação 
 (Tétano, Hep 

 B, 

 Orientação 
 sobre tipos de 

 parto 

 Orientação sobre 
 Plano de Parto 

 Orientação sobre 
 sinais anormais - 

 Orient Aleitamento 
 Materno 

 Contracepção 
 pós parto 

 Consulta 
 revisão após 

 40 dias 

 Consulta bebê 
 (T.Pezinho, vacina) 

 Informações 
 sobre direitos 

 gest/puer 

 Transp público 
 gratuito 

 Visita prévia 
 para conhecer 

 a MDV 

 Profissional 
 que fez PN  : 

 0 – Médico   1 – Enfermeiro 
 2 – Médico e Enfermeiro    3 – 
 Não sabe 

 Satisfação PN:                                                                                                                Considerações: 

 ANÁLISE DO PRONTUÁRIO        S – Sim      N – Não     I – Indeterminado 
 Tipo Parto  0 – vaginal    1 – vaginal c/ fórceps    2 – vaginal c/ analgesia    3 – cesárea      4 – 

 cesárea c/ fórceps 
 No caso de cesárea, consta 

 indicação? 
 Qual a principal indicação? 

 Capurro:_____s__ 
 __d 

 Peso 
 RN:__________g 

 APGAR 1º 
 min 

 APGAR 5º 
 min 

 APGAR 10º min 

 Data Internação 
 _____/_____/______ 

 Hora:_____:_____ 
 _h 

 Data 
 Nasc____/_____/_____ 

 Hora:______:______ 
 h 

 Intercorrências 
 parto? 

 Qual? 

 Intercorrências 
 RN? 

 Qual? 

 Internação RN 
 UTI? 

 Motivo? 

 AUDITORIA DOS REGISTROS DO CARTÃO PN       S – Sim   N – Não 
 Retirar informações do cartão de PN, seguindo fielmente os registros 

 Cartão 
 Ausente: 

 0 – perdeu cartão         1 – esqueceu cartão            2 – não recebeu cartão         3 – 
 cartão em branco 
 4 – julgou irrelevante trazer o cartão à Maternidade      5 – Outra 

 Legibilidade  SISPRENATA 
 L 

 UBS do 
 PN 

 Nome  Idade 
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 Raça  Escolaridade  Endereço  Telefone  Mat 
 Referência 

 Altura  Peso inicial  Preventiv 
 o 

 DUM  DPP 

 IG 1ª cons  IG Parto  Nº gesta  Nº parto 
 vag 

 Nº parto cesár 

 Nº aborto  Ex mamas  Ex odonto  Sulf 
 Ferroso 

 Ácido Fólico 

 Anteced 
 familiares 

 Antec 
 Pessoais 

 Anteced 
 Obstétrico 

 s 

 PN 
 Parceiro 

 Vacina dTpa 
 (a partir 20 s) 

 Vac Tétano 
 1º dose 

 Vac Tétano 2º 
 dose 

 Vac 
 Tétano 3º 

 dose 

 Vac 
 Tétano 
 reforço 

 Vac Influenza 

 Vac Hep B 
 1º dose 

 Vac Hep B 2º 
 dose 

 Vac  Hep 
 B 3º dose 

 Imune 
 Anti Hbs 

 AUDITORIA DOS REGISTROS DO CARTÃO PN – COMPLETUDE DOS REGISTROS:  S – Sim      N – 
 Não    P – Parcial 

 CONSULTAS  IDADE GESTAC  VARIÁVEIS ANALISADAS  IDEAL/REAL  COMPLETU 
 DE 

 1ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 DATA CONSULTA – nº de consultas  / 

 2ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 IDADE GESTACIONAL – nº de 
 consultas 

 / 

 3ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 PESO – nº de consultas  / 

 4ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 PA – nº de consultas  / 

 5ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 EDEMA – nº de consultas  / 

 6ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 Altura Uterina (AU) – a partir 12 
 semanas 

 / 

 7ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 Bat. Cardiofetal (BCF) – a partir 12 
 semanas 

 / 

 8ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 Movimentação Fetal (MF) – a partir 
 12 sem 

 / 

 9ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 Teste Estímulo Sonoro (TESS) – a 
 partir 12 s 

 / 

 10ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 IMC – 1º, 2º e 3º trimestre  / 

 11ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 US – 18 a 22 semanas  / 

 12ª cons: 
 ___/___/____ 

 IG: 
 ____s____d 

 EXAMES ANOTADOS NO CARTÃO 
 RESULTADO: 1 – 1º TRIM (01 A 16 SEM)       2 – 2º TRIM (17 A 32 SEM)      3 – 3º TRIM (33 A 40 SEM)         NI – NÃO 

 INFORMADO 
 COMPLETUDE:     S – SIM         N – NÃO          P – PARCIAL        IT – INADEQUAÇÃO TEMPORAL 
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 EXAME  RESULTADO  COMPLETUDE 
 ABO/Rh 

 (1ª consulta ou 1º tri) 
 Rh Negativo? 

 (considerar S/N/NI) 
 Se Rh NEG –> Coombs Indireto 

 (a cada 4 semanas a partir da 24ª 
 sem gestação) 

 Analisar dados do cartão considerando intervalo 
 de 4 semanas a partir da 24ª semanas 

 gestação 

 Hemograma Hb Ht 
 (1º e 3º trimestre) 

 Glicemia de Jejum 
 (1º e 3º trimestre) 

 Teste Tolerância Glicose TTG/GPD/ 
 Dextrosol/ 75g 2h 

 (entre 24 e 28 semanas) 
 Sífilis VDRL/Lues/ Teste Rápido 

 (1º e 3º trimestre) 
 Se VDRL POSITIVO 

 Controle de Cura Mensal 
 Analisar dados do cartão considerando intervalo 

 de 4 semanas a partir do exame positivo 

 Anti-HIV/Teste Rápido 
 (1º e 3º trimestre) 

 Sorologia Hepatite B HbsAg 
 (1º e 3º trimestre) 

 Toxoplasmose IgG  (1º tri) 
 Toxoplasmose IgM (1º tri) 

 IgG NEGATIVO 
 (considerar S/N/NI) 

 Se IgG NEGATIVO->Toxo IgG 3º trim 
 Se IgG NEGATIVO ->Toxo IgM 3º trim 

 Urina Tipo 1 (EAS,Tipo 1) 
 (1º e 3º trimestre) 

 Urocultura, TSA 
 (1º e 3º trimestre) 

 Secreção Vaginal – 3º trimestr 
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 APÊNDICE B 

 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 Você  está  sendo  convidada  para  participar  da  pesquisa  intitulada  “Avaliação  da 
 Assistência  Pré-Natal  em  Saúde  Pública  na  Cidade  de  Joinville”,  coordenada  pelo 
 Dr.  Jean  Carl  Silva.  Este  projeto  de  pesquisa  se  justifica  na  carência  de  dados  nesta 
 área  e  da  importância  do  conhecimento  do  perfil  das  gestantes  com  transtorno  de 
 uso  de  substâncias  atendidas  na  Maternidade  supracitada.  Objetivos  do  estudo: 
 analisar  a  qualidade  do  pré-natal  em  saúde  pública  na  cidade  de  Joinville-SC, 
 ressaltando  as  qualidades  e  lacunas  do  atendimento.  Procedimentos  com  os 
 voluntários:  a  senhora  será  submetida  a  uma  entrevista  e  terá  seu  prontuário 
 consultado.  Possíveis  riscos:  classifica-se  essa  pesquisa  com  riscos  mínimos  aos 
 pacientes,  posto  que  não  haverá  intervenção  ou  manipulação  das  voluntárias. 
 Benefícios  ou  compensações:  Os  benefícios  almejados  neste  projeto  visam  a 
 análise  do  atendimento  pré-natal  em  Joinville-SC.  Busca-se,  também,  propor 
 melhorias  ao  serviço  com  base  nos  resultados  obtidos.  Resultados  da  pesquisa:  o 
 presente  estudo  será  apresentado  como  tese  de  Mestrado  em  Saúde  e  Meio 
 Ambiente  da  Univille,  e  originará  um  artigo  para  ser  publicado  em  periódicos 
 indexados  na  área  publicação.  Garantia  de  sigilo  e  privacidade:  Os  registros  que 
 possam  lhe  identificar  serão  mantidos  em  sigilo,  sendo  a  divulgação  da  presente 
 pesquisa,  restrita  aos  dados  dela  coletados,  e  conclusões,  mantendo  a  privacidade, 
 ética  e  sigilo  quando  a  identidade  dos  participantes.  Pesquisador  responsável  pela 
 pesquisa:  Carla  Vaichulonis  (47)  3461  5700  ou  (47)  99977-2913contato  horário 
 comercial.  ATENÇÃO:  A  sua  participação  em  qualquer  tipo  de  pesquisa  é 
 voluntária.  Em  caso  de  dúvida  quanto  aos  seus  direitos,  escreva  para  o  Comitê  de 
 Ética  em  Pesquisa  da  UNIVILLE.  Endereço  –Rua  Paulo  Malschitzki,  10  -Bairro  Zona 
 Indústrial  -Campus  Universitário  –CEP  89219-710  Joinville  –SC  ou  pelo  telefone  (47) 
 3461-9235. 
 Eu  declaro  que  li  cuidadosamente  todo  este  documento  denominado  Termo  de 
 Consentimento  Livre  e  Esclarecido  e  que,  após,  tive  nova  oportunidade  de  fazer 
 perguntas  sobre  o  conteúdo  do  mesmo  e  sobre  o  estudo  recebendo  explicações  que 
 responderam  por  completo  minhas  dúvidas  e  reafirmo  estar  livre  e  espontaneamente 
 decidida  a  participar  do  Estudo.  Ao  assinar  este  Termo  de  Consentimento  eu 
 também  estou  certificando  que  toda  informação  que  eu  prestei,  incluindo  minha 
 história  médica,  é  verdadeira  e  correta  até  onde  é  de  meu  conhecimento.  O  presente 
 documento  é  assinado  em  duas  vias  ficando  uma  com  o  paciente  e  outra  arquivada 
 com  o  pesquisador  responsável  pela  pesquisa.  Ao  assinar  este  Termo  de 
 Consentimento  estou  autorizando  o  acesso  às  minhas  informações,  conforme 
 explicitado  anteriormente.  Ao  assinar  este  Termo  de  Consentimento  eu  não  renunciei 
 qualquer direito legal que eu venha a ter participando deste Estudo. 
 O  abaixo  assinado,_______________________________________________  anos, 
 portador  do  RG  nº  _____________________declara  que  é  de  livre  e  espontânea 
 vontade  que  está  participando  como  voluntário  nesta  pesquisa,  de  responsabilidade 
 de Carla Gisele Vaichulonis. 
 Assinatura Participante: ___________________________________________ 
 Assinatura Pesquisador: ___________________________________________ 

 Data: _____/_____/______ 
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 APÊNDICE C 

 AVALIAÇÃO EM SAÚDE AO PRÉ-NATAL SEGUNDO OS DIFERENTES 
 CRITÉRIOS 

 Critérios  Fonte 

 Uma consulta no 1º trimestre 
 Consultas esperadas igual a cinco, com razão esperadas 

 superior a 0,80 

 Ciari  et al.  (1972) 

 Uma consulta até o 3º mês de gestação 
 Mínimo de nove consultas 

 Kessner  et al.  (1973) 

 Uma consulta antes do 4º mês 
 9 consultas até 36ª semana 

 Uma consulta semanal após 36ª semana até o parto 

 Alexander e Cornely 
 (1987) 

 Uma consulta até a 8ª semana gestacional 
 Primíparas – 9 consultas 
 Multíparas - 7 consultas 

 Rosen  et al.  (1991) 

 Uma consulta até a 20ª semana 
 Mínimo de seis consultas ou mais 

 Takeda (1993) 

 Uma consulta até o 4º mês 
 Mínimo de 80 para a razão entre consultas realizadas e 

 esperadas 

 Kotelchuck (1994) 

 Uma consulta antes da 12ª semana 
 Uma consulta na 25ª, 26ª ou 27ª semana 
 Uma consulta na 31ª, 32ª ou 33ª semana 
 Uma consulta na 37ª, 38ª ou 39ª semana 

 Villar  et al.  (2001) 

 Início até 12 semanas de gestação 
 Uma consulta no 1º trimestre 

 Duas consultas no 2º trimestre 
 Três consultas no 3º trimestre 

 PHPN - Ministério da 
 Saúde (2002) 

 Uma consulta até a 14ª semana 
 Seis ou mais consultas 

 Coutinho  et al.  (2002) 

 Uma consulta no 1º trimestre 
 Duas consultas no 2º trimestre 

 Quatro consultas no 3º trimestre 

 Carvalho e Novaes 
 (2004) 

 Início antes de 12 semanas 
 Consultas na 20ª, 26ª, 30ª, 34ª, 36ª, 38ª e 40ª semanas 

 OMS (2016) 
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 ANEXO A 

 DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DE PROJETO DE PESQUISA 
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 ANEXO B 

 PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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 ANEXO C 

 ARTIGO PUBLICADO NA LINHA DE PESQUISA 
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 AVALIAÇÃO DA QUALIDADE PRÉ-NATAL – REVISÃO 

 EVALUATION OF QUALITY IN THE PRENATAL CARE - 

 REVIEW 

 RESUMO 

 Objetivo:  Verificar  a  avaliação  da  qualidade  pré-natal.  Métodos:  Levantar  referencial  teórico 

 sobre  os  artigos  nas  bases  de  dados  Medline  (Pubmed),  LILACS,  SciELO  e  BIREME  sem 

 restrição  de  localização  e  idiomas  em  português,  inglês  e  espanhol,  publicados  no  período  de 

 2016  até  2021.  A  pesquisa  foi  realizada  na  base  de  dados  com  os  descritores  "Avaliação  da 

 qualidade  pré-natal"  AND  (  db:("LILACS")  AND  mj:("Cuidado  Pré-Natal"  OR  "Qualidade 

 da  Assistência  à  Saúde"))  AND  (year_cluster:[2016  TO  2021]).  Resultados:  Foram 

 encontrados  6  estudos  que  responderam  à  pergunta  norteadora.  Seis  dos  cento  e  onze  estudos 

 selecionados  encontrou  associação  na  avaliação  da  qualidade  pré-natal.  Conclusão:  Houve 

 desigualdade  na  qualidade  pré-natal,  quando  comparadas  nas  regiões  e  locais  analisadas 

 isoladamente,  houve  maior  percentual  quanto  ao  número  de  consultas  em  contrapartida, 

 menor  índice  englobando  todos  os  critérios  preconizados  pelo  Programa  de  Humanização  no 

 Pré-natal e Nascimento. 

 Descritores:  Qualidade pré-natal. Gestante. Assistência.  Cuidado pré-natal. 

 ABSTRACT 

 Objective:  Verify  the  quality  of  prenatal.  Method:  Get  a  theoretical  benchmark  about  the 

 articles  based  in  the  Medline  (Pubmed),  LILACS,  SciELO  and  BIREME  facts  with  no 

 location  and  language  restrictions  in  portuguese,  english  and  spanish,  published  in  the  period 

 from  2016  to  2021.  The  research   was  realized  based  on  data  with  the  descriptors   “Evaluation 

 of  quality  in  the  prenatal  care”  and   (  db:("LILACS")  AND  mj:("PRENATAL  CARE”)  OR 

 "Quality  of  HealthCare")  AND  (year_cluster:[2016  TO  2021]).  Findings:  Was  founded  6 

 studies  that  satisfied  the  guide  question.  Six  of  the  one  hundred  and  eleven  selected  studies 

 discover  an  association  of  evaluation  on  prenatal  attributes.  Conclusion:  There  was  an 

 inequality  in  the  prenatal  quality,  when  compared  to  regions  and  locals  analyzed  separately, 

 had  a  higher  percentage  as  the  number  of  enquiries  in  counterpart,  a  lower  indices  covered   all 

 the requirements  advocated by the Prenatal and Birth Humanization Program. 
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 Descriptors:  Prenatal quality. Pregnant. Assistance.  Prenatal care. 

 INTRODUÇÃO 

 A  assistência  e  os  cuidados  durante  a  gravidez  iniciam  na  primeira  consulta  de 

 pré-natal,  sendo  a  primeira  consulta  mais  longa  e  mais  detalhada  do  que  as  consultas 

 subsequentes.  A  assistência  de  pré-natal  inclui:  anamnese  (história  de  saúde  abrangente, 

 história  obstétrica  e  do  sistema  reprodutor,  história  familiar),  entrevista  (perfil  psicossocial, 

 estado  mental,  avaliação  de  risco,  sinais  e  sintomas),  exame  físico  (sinais  vitais  e  peso), 

 solicitação  de  exames  laboratoriais  de  rotina  específica  de  pré-natal  e  preenchimento  do 

 cartão  da  gestante  1  .  Sendo  assim,  a  assistência  do  pré-natal  é  de  suma  importância  para  a 

 gestante  e  para  o  feto,  pois  permite  avaliar  a  saúde  de  ambos  detectando  possíveis  riscos 

 gestacionais,  alterações  dos  exames  laboratoriais,  altura  uterina,  pressão  arterial  sistêmica, 

 peso, além de orientar os cuidados que a gestante necessita. 

 No  Brasil,  das  gestantes  atendidas  pelo  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  um  total  de 

 2.849.146,  considerando  adequado,  apenas  79  gestantes  iniciaram  o  pré-natal  com  menos  de 

 22  semanas,  1.388  entre  22  a  27  semanas  e  com  28  a  31  semanas  3.866.  Conforme 

 informações  considera  o  início  do  pré-natal  no  primeiro  trimestre  e  um  mínimo  de  seis 

 consultas  de  pré-natal  2  .  Apontam  que,  apesar  de  existirem  evidências  de  melhorias  na 

 assistência  de  pré-natal  no  Brasil,  existem  dificuldades  de  acesso,  baixa  qualidade  da 

 assistência  ofertada,  déficits  em  relação  ao  vínculo  entre  a  gestação  e  o  parto  e  deficiência  nas 

 orientações  às  gestantes  nos  aspectos  relacionados  ao  parto,  à  importância  da  amamentação  e 

 aos cuidados com o bebê  3,4  . 

 Ofertar  uma  assistência  apropriada  requer  aspectos  como  a  prevenção,  tratamento  e 

 diagnóstico  das  ocorrências  indesejáveis  na  gestação  e  assistência  nos  cuidados  no  puerpério  e 

 do lactente. 

 MÉTODOS 

 As  buscas  por  artigos  científicos  foram  conduzidas  nas  bases  de  dados  eletrônicas 

 MEDLINE  (Pubmed),  LILACS,  SciELO  e  BIREME,  referente  ao  período  de  2016  até  2021, 

 quando  foi  verificada  a  importância  da  avaliação  da  qualidade  pré-natal.  Foram  propostas  para 
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 as  buscas  as  seguintes  palavras-chave  e  operadores  avaliação  da  qualidade  pré-natal 

 "Avaliação  da  qualidade  pré-natal"  AND  (  db:("LILACS")  AND  mj:("Cuidado  Pré-Natal"  OR 

 "Qualidade  da  Assistência  à  Saúde"))  AND  (year_cluster:[2016  TO  2021]).  Os  artigos  foram 

 identificados  por  meio  da  busca  eletrônica,  organizados  e  revisados  para  verificação  de 

 duplicidade.  Posteriormente,  foram  analisados  os  títulos  dos  artigos  de  maneira  isolada.  Os 

 artigos  que  não  atendiam  algum  critério  de  inclusão  foram  excluídos.  Foram  excluídos 

 estudos  publicados  no  formato  de  resumos  e  que  não  estava  no  período  da  pesquisa  proposto 

 ou ainda indisponível na íntegra. 

 RESULTADOS 

 O  resultado  de  interesse  foi  verificar  a  avaliação  da  qualidade  pré-natal.  Aqueles  que 

 apresentaram  um  título  dentro  do  âmbito,  mas  os  resumos  não  estavam  disponíveis,  também 

 foram  obtidos  e  analisados  na  íntegra.  Foram  excluídos  estudos  fora  do  âmbito,  resumos  e 

 artigos  que  não  se  enquadravam  nos  descritores.  Aqueles  que  não  utilizaram  a  abordagem  não 

 fizeram  parte  da  amostra  da  revisão  de  literatura.  A  partir  dos  descritores  eleitos,  os  bancos  de 

 dados  foram  consultados  e  foram  obtidos  os  resultados.  Um  total  de  111  artigos  foi 

 identificado  nas  buscas  primárias.  No  entanto,  ao  realizar  a  exclusão  por  repetição  restaram  16 

 artigos,  exclusão  por  título  e  abstracts  restaram  6  artigos.  Assim,  seis  artigos  foram 

 selecionados  para  a  avaliação  em  conformidade  com  o  título  e  seus  resumos  revisados.  Ao 

 avaliar  os  artigos  na  totalidade,  6  preencheram  todos  os  critérios  de  inclusão  propostos  os 

 quais  atenderam  a  pergunta  norteadora.  Os  6  artigos  incluídos  contemplaram  a  ocorrência  dos 

 indicadores  da  avaliação  da  qualidade  pré-natal.  Os  demais  dos  estudos  não  encontraram 

 associação  entre  avaliação  da  qualidade  pré-natal.  No  entanto,  os  6  artigos  apresentaram  a 

 associação e subsequentemente analisados. 

 DISCUSSÃO 

 Percebeu-se  que  a  qualidade  pré-natal  demonstra  uma  assistência  com  a  cobertura  de 

 número  de  consultas  e  exames  básicos  com  diferença  significativa  ao  mensurar  os  indicadores 

 de qualidade pré-natal ao incluir todos os critérios recomendados pelo Ministério da Saúde. 

 No  âmbito  preventivo,  a  assistência  do  pré-natal,  pode  ser  esquematizada  na  primeira 

 consulta  a  partir  da  coleta  de  informações  essenciais  por  meio  da  anamnese  geral  e  obstétrica, 
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 exame  físico  geral  e  obstétrico,  informação  sobre  a  data  da  última  menstruação  (importante 

 para  calcular  a  data  provável  do  parto  e  idade  gestacional),  aferição  do  peso  da  gestante  e  da 

 pressão  arterial  sistêmica,  determinação  da  altura  uterina  (para  avaliar  o  crescimento  fetal), 

 ausculta  dos  batimentos  cardíacos  do  concepto,  solicitação  de  exames  (exame  para 

 diagnóstico  de  sífilis  -  VDRL,  sorologia  para  HIV,  sorologia  para  toxoplasmose,  hemograma, 

 exame  simples  de  urina,  grupo  sanguíneo  e  fator  Rh,  glicemia  em  jejum  e,  em  gestantes  de 

 risco, sorologia para hepatites)  5  . 

 Ressaltando  o  Ministério  da  Saúde  (MS)  ao  qual  recomenda  o  número  mínimo  de  seis 

 consultas  de  pré-natal  para  uma  gestação  a  termo,  com  o  início  no  primeiro  trimestre  até  12 

 semanas  de  gestação  e  a  realização  de  alguns  procedimentos  básicos  que  incluem  exames 

 clínicos-obstétricos, laboratoriais e orientações acerca da gestação, parto e puerpério  6,7  . 

 Descrevem  em  seu  artigo  que  a  cobertura  da  assistência  pré-natal  em  Sergipe  foi  de 

 quase  100%,  e  mais  da  metade  das  gestantes  realizaram  o  acompanhante  antes  da  16ª  semana 

 gestacional.  O  número  de  consultas  de  pré-natal  conforme  recomendada  pelo  Ministério  da 

 Saúde, ou seja, de seis consultas foi de 74,7%  8  . 

 Embora  a  cobertura  elevada,  a  porcentagem  das  gestantes  sem  qualquer  assistência 

 pré-natal  foi  60%  maior  no  Norte  que  a  média  nacional.  Em  relação  com  início  precoce  do 

 pré-natal tiveram maior prevalência nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste  9  . 

 Notou-se  uma  cobertura  da  assistência  pré-natal  em  todos  os  municípios  do  estado  de 

 Sergipe,  ao  qual  foi  praticamente  universal,  com  valores  elevados,  independente  das 

 características  demográficas,  sociais  e  reprodutivas  das  mulheres.  Entretanto,  a  adequação 

 dessa  assistência  é  ainda  baixa  às  recomendações  do  Programa  de  Humanização  no  Pré-natal 

 e  Nascimento  (PHPN),  pois  43%  das  gestantes  iniciaram  o  pré-natal  após  a  16ª  semana 

 gestacional  e  22,1%  não  tiveram  o  número  mínimo  de  consultas  previstas  para  a  idade 

 gestacional,  o  que  indica  procura  tardia  da  assistência,  bem  como  número  insuficiente  de 

 atendimentos  8  . 

 A  média  de  consultas  satisfatórias  realizadas  durante  o  pré-natal,  variando  entre  cinco 

 e  sete  consultas  mais  da  metade  das  gestantes  com  início  do  acompanhamento  no  período 

 preconizado.  Conforme  o  preconizado  pelo  Ministério  da  Saúde,  houve  elevadas  taxas  de 

 inadequação  da  assistência  pré-natal,  evidenciando  somente  a  maior  quantidade  de  consultas 

 gestacional  e  de  frequência  de  realização  dos  procedimentos  bem  como  os  exames  básicos, 

 não  garante  a  adequação  da  assistência  prestada.  Em  contrapartida,  ao  considerar  somente  os 

 critérios  de  qualidade  o  maior  número  de  consultas  e  o  início  do  pré-natal,  as  taxas  de 

 inadequação são diminuídas  10  . 
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 Destacando  no  município  do  Rio  de  Janeiro  que  todas  as  gestantes  possuíam  mais  de 

 seis  consultas  de  pré-natal  registradas  no  cartão  pré-natal,  assim  como  dados  de  peso,  estatura, 

 IMC,  pressão  arterial,  edema,  altura  uterina,  apresentação  fetal,  batimentos  cardiofetais 

 (BCF),  data  da  última  menstruação  (DUM),  data  provável  do  parto  (DPP),  exame  clínico  das 

 mamas,  exame  clínico,  dúvidas,  bem  como  a  assinatura  do  profissional  devidamente 

 registrado  11  . 

 Evidenciou  elevada  cobertura  em  todas  as  localidades,  tendo  algumas  delas  atingido 

 níveis  praticamente  universal,  o  que  não  constituiu  elevada  qualidade.  A  qualidade  da  atenção 

 pré-natal  em  geral  foi  inadequada  nas  regiões  brasileiras  investigadas.  Constatou-se  grande 

 variação  da  adequação  da  assistência  de  acordo  com  os  indicadores  utilizados,  destacando  que 

 os  índices  propostos  por  Kessner  e  Kotelchuck et al.  preconizam  um  número  mais  elevado  de 

 consultas de pré-natal do que o recomendado como adequado pelo Ministério da Saúde  10  . 

 Descrevem  em  seu  artigo  que  a  maioria  das  gestantes  realizou  seis  ou  mais  consultas 

 de pré-natal, com início com menos de 20 semanas de gestação  12  . 

 No  entanto  ao  serem  incluídas  informações  sobre  esquema  vacinal,  prescrição  de 

 sulfato  ferroso,  procedimentos  de  exame  físico,  orientações  fornecidas  e  exames 

 complementares  realizados,  a  frequência  de  pré-natal  adequado  diminui  para  15%.  Embora  o 

 número  de  consultas  durante  o  pré-natal  ser  adequado,  sua  qualidade  estaria  muito  abaixo  do 

 ideal,  considerando  os  procedimentos  preconizados  pelo  Ministério  da  Saúde.  Nas  regiões 

 mais  pobres  do  Brasil  foi  observada  uma  baixa  qualidade  da  atenção  à  gestante,  conforme 

 preconizado pelo Programa de Humanização no Pré-Natal  12  . 

 Com  relação  à  adequação  do  pré-natal,  que  avaliou  o  início  precoce  bem  como  o 

 número mínimo de consultas, as regiões Sudeste e Sul apresentaram as maiores prevalências  9  . 

 O  Programa  de  Humanização  no  Pré-natal  e  Nascimento  (PHPN)  do  Ministério  da 

 Saúde  foi  implementado  em  2002,  amparado  pelas  necessidades  de  atenção  específica  à 

 gestante,  ao  recém-nascido  e  à  mãe  no  período  pós-parto,  com  objetivos  de  diminuir  as  taxas 

 de  morbimortalidade  materno-infantil,  garantir  a  acessibilidade  aos  serviços  de  saúde  e  o 

 acolhimento  pela  equipe  de  saúde,  assim  como  aumentar  a  cobertura  e  qualidade  do 

 acompanhamento pré-natal, da assistência ao parto e puerpério  13  . 

 Houve  uma  variação  no  quesito  da  dimensão  gerencial,  o  registro  regular  do 

 SISPRENATAL,  para  a  região  Sul  variando  entre  75%  à  82,2%  e  com  90,9%  na  região 

 Nordeste,  apresentando  melhores  porcentagem  de  adequação.  Dificuldades  na  realização  de 

 exames laboratoriais, ou baixa aplicação de testes para HIV e sífilis existentes  14  . 
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 Reportam  que  a  cobertura  no  país  de  pelo  menos  um  exame  VDRL  e  HIV  na  gestação 

 foi  de  88%  e  79%,  respectivamente,  apresentando  as  regiões  Norte  e  Nordeste  as  menores 

 prevalências.  A  cobertura  dos  exames  laboratoriais  de  glicemia  e  urina  tipo  1  foi  próxima  a 

 85%,  tendo  a  região  Sul  a  maior  prevalência.  O  exame  de  ultrassonografia  apresentou  maior 

 déficit  na  região  Norte,  com  cobertura  menor  que  70%.  Foi  observada  maior  prevalência  de 

 assistência  pré-natal  e  realização  de  seis  ou  mais  consultas  de  pré-natal  em  primíparas,  assim 

 como a cobertura de exames laboratoriais VDRL e HIV também foram superiores  9  . 

 Os  exames  laboratoriais  realizados  durante  o  período  pré-natal,  80%  realizaram  e  20% 

 não  constavam  o  registro  de  tipagem  ABO-Rh,  e  não  constou  o  registro  de  hemograma, 

 glicemia  de  jejum,  urina  tipo  1  e  urocultura  26,6%.  A  maioria  não  tinha  o  registro  da  curva 

 uterina/idade gestacional preenchido  11  . 

 Outro  aspecto  observado  foi  que  a  maioria  dos  cartões  analisados  apresentou  registro 

 do  resultado  da  primeira  glicemia,  mesmo  sendo  elevado,  não  atingiu  100%  em  nenhum  do 

 município  do  estado,  primeira  ultrassonografia,  sendo  o  resultado  da  segunda  glicemia 

 diminuiu 53,6%  8  . 

 Aferição  da  pressão  arterial  e  verificação  do  peso  em  todas  as  consultas  obtiveram 

 porcentagem  elevada,  bem  como  exames  laboratoriais  e  ultrassonografia.  Sugerem  uma 

 frequência  elevada  de  cobertura  de  pré-natal  no  Brasil.  Entretanto,  quando  se  inclui  nos 

 critérios  de  qualidade  a  aferição  da  pressão  arterial  e  do  peso  em  todas  as  consultas  de 

 pré-natal,  realização  de  exame  de  sangue  e  de  urina,  realização  de  ao  menos  uma 

 ultrassonografia  durante  o  período  gestacional,  essa  frequência  diminui.  Embora  da  elevada 

 cobertura,  os  achados  apontam  para  a  existência  de  iniquidades  no  atendimento  pré-natal 

 relacionadas principalmente à cor da pele e também com a região do país  12  . 

 O  exame  de  ultrassonografia  obteve  cobertura  elevada.  A  pesquisa  permitiu  afirmar 

 que  Sergipe  alcançou  uma  boa  cobertura  da  assistência  pré-natal,  atingindo  praticamente  a 

 totalidade  das  gestantes  do  estado.  No  entanto,  há  diversos  dados  que  indicam  ser  de 

 qualidade e adequação insuficientes ao PHPN  8  . 

 Os  exames  laboratoriais  precisam  ser  solicitados  durante  a  primeira  consulta  de 

 pré-natal,  sendo  que  alguns  exames  laboratoriais  serão  repetidos  durante  a  evolução 

 gestacional.  Os  exames  laboratoriais  têm  como  objetivo  identificar  as  condições  de  riscos 

 materno/fetal,  considerando  um  rastreamento  a  prevenção  e  identificação  precoce  de  estados 

 mórbidos e porventura preexistentes, ou que podem se desenvolver durante a gravidez  15, 16, 17  . 
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 Especificamente  ao  município  do  Rio  de  Janeiro  referente  à  taxa  ao  cadastro  no 

 SISPRENATAL  obteve  66,66%  ao  qual  apresentaram  o  registro,  bem  como  o  esquema 

 vacinal  11  . 

 No  âmbito  Brasil,  cobrindo  quase  a  totalidade  das  mulheres  quanto  ao  recebimento  do 

 cartão  da  gestante.  Maria  do  Carmo  Leal.  O  recebimento  do  cartão  de  pré-natal  foi  elevado, 

 mencionado  pela  maioria  das  gestantes,  diminuindo  essa  porcentagem  na  admissão  hospitalar 

 para o parto  8  . 

 No  Brasil  a  cobertura  do  pré-natal  foi  reforçada  por  programas  governamentais  entre 

 eles  o  programa  de  humanização  no  pré-natal  e  nascimento  (PHPN),  estabelecida  pelo 

 Ministério  da  Saúde  em  2000,  o  qual  teve  como  principal  objetivo  melhorar  o  acesso,  a 

 cobertura  e  a  qualidade  do  acompanhamento  pré-natal,  o  parto  assistido,  o  cuidado  ao 

 pós-parto  e  ao  recém-nascido.  Conforme  esse  programa,  um  pré-natal  adequado  precisa  ser 

 iniciado  até  o  quarto  mês  de  gestação,  ser  composto  por,  no  mínimo,  seis  consultas  de 

 acompanhamento e incluir exames laboratoriais (sangue e urina)  18, 19  . 

 Destaca  que,  em  relação  aos  aspectos  relacionados  com  a  atenção  pré-natal  e  puérpera, 

 que  podem  auxiliar  as  práticas  de  planejamento,  monitoramento  e  avaliação,  no  âmbito 

 nacional vão além do número de consultas gestacional  14  . 

 Enfatizam  que  foram  identificados  os  principais  problemas  como  destaque  o  início 

 tardio  do  pré-natal;  número  insuficiente  de  consultas;  poucas  orientações,  inclusive  sobre  a 

 maternidade  de  referência  para  o  parto;  falta  de  priorização  das  gestantes  de  maior  risco  e 

 problemas na articulação com outros serviços de saúde materno-infantil  8  . 

 Desta  forma,  tornar-se  evidente  a  existência  de  desigualdade  regional  quanto  ao  acesso 

 no  atendimento  pré-natal  de  qualidade,  impossibilitando  avaliar  os  resultados  dos  programas 

 do  Ministério  da  Saúde,  como  o  PHPN,  no  Brasil  como  um  todo,  mas  em  cada  macrorregião 

 isoladamente. 

 CONCLUSÃO 

 Por  meio  desta  revisão  literária  foi  possível  constatar,  que  a  qualidade  da  assistência 

 pré-natal  é  determinante  para  uma  gestação  com  qualidade,  tendo  em  vista,  realizar  o 

 pré-natal  com  número  de  consultas  conforme  preconizado  pelo  Ministério  da  Saúde  e 

 recomendado pelo PHPN. 
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 A  cobertura  da  assistência  pré-natal  ao  considerar  outros  parâmetros  como  número 

 mínimo  de  consultas  pré-natal,  exames  realizados,  esquema  vacinal,  vinculação  à  maternidade 

 para  o  parto,  orientações,  registro  cartão  pré-natal  a  adequação  reduz.  Os  indicadores  para 

 mensurar  a  qualidade  pré-natal  difere  quando  o  preconizado  pelo  Ministério  da  Saúde, 

 observou uma desigualdade nas variações entre as diferentes regiões e estados. 

 Sugere-se  uma  reflexão  crítica  sobre  os  achados  da  presente  pesquisa,  ao  considerar 

 que  existem  diferenças  entre  o  número  de  consultas  e  procedimentos  realizados  insuficiente 

 em temos quantitativos em relação ao preconizado pelo Ministério da Saúde. 
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